
Publicação da tendência Democracia Socialista do PT

Um torpedo contra 
o Plano Verão

A greve geral de 14 e 15 de março surpreende o governo, e abre uma jornada de lutas unitárias contra a política do FMI.
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Os desafios do VI
Do V ao VI Encontro Nacional, um ano e meio depois, a situação do país mudou muito. Também 

mudou o PT. Governo de algumas das maiores cidades e disputando efetivamente a Presidência da 
República, nosso partido ainda terá que mudar muito mais, se quiser estar à altura das tarefas

colocadas para os trabalhadores brasileiros.

E stá programado para 
junho a realização do 
VI Encontro Nacional 
do PT. Prevê-se a presença de 

cerca de 650 delegados repre
sentando cerca de 650 mil filia
dos, que serão escolhidos nos 
próximos meses em encontros 
estaduais a se realizarem por 
todo o país.

A direção nacional não defi
niu a pauta precisa do Encon
tro Nacional, nem elaborou 
um conjunto de teses para or
ganizar e orientar a discussão, 
mas alguns pontos já vem sen
do trabalhados pelo Diretório 
Nacional, em particular a 
campanha Lula Presidente. O 
fato de não estar prevista a re
novação do Diretório Nacio
nal pode ajudar a criar um cli
ma mais favorável ao debate, 
mais politizado e menos secta- 
rizado do que nos últimos en
contros.

Definições

O V Encontro Nacional 
adotou uma resolução que es
boçava a linha que pode ser 
chamada de estratégia de “ al
ternativa democrática e popu
lar” : a apresentação à nação 
de uma alternativa democráti
ca e popular, em torno de um 
programa antiimperialista, an- 
timonopolista e antilatifundiá- 
rio, e tendo na campanha de 
Lula à presidência um veículo 
privilegiado de divulgação.

Seu objetivo é a instauração 
de um governo democrático e 
popular, entendido, nos ter
mos da resolução, como um 
momento privilegiado da luta 
pelo poder e pelo socialismo, 
através de uma ruptura revolu
cionária (tese 75). Formulam- 
se alguns aspectos gerais da 
compreensão que tem o PT do 
socialismo e de sua ligação 
com a democracia. Esboça-se 
uma linha de acumulação de 
forças centrada na construção 
do PT, da CUT e na conquista 
de postos eletivos (parlamen
tares e executivos).

Simultaneamente dava-se 
uma grande ênfase na implan
tação de uma política de alian
ças desdobrada em suas di
mensões: a “ frente única clas- 
sista” e a “ frente democrática 
e popular” , está abarcando as 
classes médias.

O encontro definiu também 
uma política sindical do parti
do e orientações para a cons
trução partidária que supera
vam a antiga dicotomia esta
belecida para a maioria do 
partido entre partido de mas
sas e de quadros. Finalmente,

aprovou uma regulamentação 
do direito de tendência (até 
hoje não aplicada plenamente 
pela direção nacional) e, rejei-' 
tando a aplicação do princípio 
da proporcionalidade nas exe
cutivas, estabeleceu a existên
cia de uma representação das 
chapas minoritárias na execu
tiva nacional (e mantendo a 
proporcionalidade na maioria 
das Executivas estaduais).

É deste patamar de defini
ções que o PT parte para seu 
VI Encontro Nacional.

Novo cenário

O cenário da luta de classes 
no Brasil se alterou muito des
de o V Encontro. Suas resolu
ções são hoje insuficientes pa
ra enfrentar os desafios da 
conjuntura e responder às ne
cessidades do partido.

Hoje está mais clara do que 
nunca a crise estrutural que 
atravessa o capitalismo brasi-, 
leiro, expressão particular da 
onda longa depressiva do siste
ma capitalista mundial e que 
golpeia o conjunto da América 
Latina, e expressão também 
do esgotamento do padrão de 
acumulação do capitalismo 
brasileiro.

A transição conservadora 
não conseguiu estabelecer um 
novo regime estável e dotado 
de legitimidade popular, capaz 
de integrar os trabalhadores 
na ordem vigente. A presença 
do PT, da CUT e de um im
portante movimento operário 
e popular independente duran
te a última década foi o ele
mento central de contestação à 
direção imprimida pela bur
guesia à nação e de acirramen
to das tensões políticas. Este 
pólo estruturou um campo po
pular cada vez mais amplo, 
que conheceu um salto de qua
lidade como resultado das elei
ções de novembro. Temos 
agora uma nova correlação de 
forças na sociedade, muito 
mais favorável aos trabalha
dores.

Já começamos a sentir as re
percussões disso nos últimos 
meses. A greve geral de 14 e 15 
de março foi a maior da histó
ria do país, marcadamente um 
protesto contra o governo Sar- 
ney e sua política econômica.

Assim, a crise política hoje 
estende-se do governo para as 
instituições que ele gerou, que 
perdem legitimidade. Temos- 
hoje no Brasil não só uma cri
se de governo mas também o 
início de uma crise do regime 
da “ Nova República” , que 
pode ou não se aprofundar co

mo resultado das lutas popula
res e do resultado da campa
nha presidencial. O que não 
deve ser confundido com uma 
crise do Estado burguês e de 
suas instituições vitais, em 
particular o aparato repressi
vo.

A percepção da profundida
de da crise é partilhada inclusi
ve pela burguesia. Reis Vello- 
so, ex-ministro do planeja
mento dos governos Médici e 
Geisel publicou um artigo inti
tu la d o  “ Um país  sem 
projeto” , que reflete bem isso. 
Ele o inicia assim: “ Nesta al
tura do campeonato, até os ín
dios da Amazônia já sabem 
que o Brasil está em crise (e na 
berlinda internacional). E crise 
existencial, crise global, e não 
apenas econômica ou política. 
Tomando conhecimento desse 
caráter global da crise, o elei
tor, em novembro, resolveu 
demitir, politicamente, o go
verno — todos os níveis de go
verno — a classe política, as 
classes dirigentes. Ou seja, 
aqueles que, no seu entender, 
estão na raiz do problema.” 
(Jornal da Tarde, 18/3/89)

Esta crise nacional não po
derá ser resolvida sem uma al
teração de forças substancial, 
seja em favor do proletariado, 
seja em favor da burguesia, e 
deve se prolongar por um pe
ríodo ainda indefinido. VI 
E.N.

Perspectivas

Existe a possibilidade de 
uma rápida aceleração dos rit
mos da luta de classes. Admi
nistramos algumas das maio
res cidades do país e a utiliza
ção dos governos municipais a 
favor da luta dos trabalhado
res vem provocando uma dura 
reação por parte da burguesia. 
O sucesso da greve geral tam
bém foi outra expressão e é um 
componente deste processo.

A sucessão presidencial, na 
qual a candidatura Lula surge 
hoje entre as favoritas, fecha o 
quadro. E ela tem um papel 
decisivo na medida em que vai 
permitir centralizar o enfren- 
tamento político de massa 
contra o governo Sarney e 
apresentar uma alternativa dos 
trabalhadores.

Podemos ganhar as eleições 
e, portanto, o governo federal. 
Não é o mais provável mas é 
uma possibilidade bastante 
real, na qual devemos investir 
todas as nossas forças. Sabe
mos que a burguesia, caso seja 
derrotada não assistirá passi
vamente um governo demo

crático e popular enfrentar o 
imperialismo, os monopólios e 
o latifúndio, colocando a má
quina estatal a serviço dos tra
balhadores.

Uma eventual vitória do PT 
não poderá, do ponto de vista 
popular, resultar de um voto 
de protesto, de um simples 
deslocamento eleitoral para 
nosso candidato porque, se as
sim for, não poderá sustentar 
sua posse efetiva e o governo 
no seu período iniciai.

A disputa central

O caráter do programa da 
candidatura Lula à presidên
cia, da campanha e do gover
no democrático e popular e a 
forma como entendemos e en
frentaremos a luta pelo poder 
são as questões centrais colo
cadas para o VI Encontro Na
cional do PT.

Devemos ser enfáticos em 
afirmar que se tratam de ques
tões em disputa, na qual está 
em jogo o futuro do PT e tal
vez muito mais. Há diversas 
razões para preocupação.

Diversos companheiros têm 
interpretado as resoluções do 
V Encontro de uma forma que 
podemos resumir assim: a cor
relação de forças não permite 
hoje ter um programa socialis
ta. Logo, o nosso programa se 
restringe a mudanças dentro 
do capitalismo: seu objetivo é 
aprofundar a democracia (às 
vezes se diz pior, “ consolidar 
a democracia” ), acabar com a

miséria, resolver os problemas 
fundamentais da população 
trabalhadora e estabelecer a 
independência e a soberania 
nacionais através de propostas 
concretas e factíveis.

Assim, nossa linha é de acú
mulo de forças e de ampliar as 
alianças (como analisamos no 
EM TEMPO de fevereiro de 
1989, até uma resolução do 
Diretório Nacional sugere esta 
linha). Ora, esta interpretação 
tem um sentido etapista (de 
acreditar numa etapa de de
senvolvimento capitalista au
tônomo, harmonioso etc) que 
vai contra o texto e o espírito 
do V Encontro. Exagera muito 
as possibilidades do capitalis
mo brasileiro (e na verdade de 
qualquer capitalismo) e subes
tima gravemente a força da lu
ta de classes.

O CARÁTER DO
PROGRAMA E DA 

CAMPANHA

O programa e a alternativa 
que apresentamos à sociedade, 
são caracterizados como de
mocráticos e populares por in
tegrarem a luta pelas reivindi
cações mais sentidas das mas
sas, a luta radical pela demo
cracia e a luta contra o impe
rialismo, os monopólios e o la
tifúndio. As reivindicações an- 
ticapitalistas, diretamente so
cialistas, não estão presentes 
no corpo de propostas, mas 
são concebidas como integran-
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EM TEMPO

Encontro Nacional do PT
do um momento subseqüente 
da luta.

Porém, é claro que nas con
dições do Brasil, o combate ao 
imperialismo, aos monopólios 
e ao latifúndio é o combate ao 
essencial da burguesia, o que 
confere a estas bandeiras, ob
jetivamente o papel de compo
nentes da luta contra o capita
lismo e pelo socialismo. De
pois que elas somente possam 
ser viabilizadas pela conquista 
do poder pelos trabalhadores. 
E por fim, que não existe ne
nhuma muralha separando es
tas reivindicações de outras ex
plicitamente anticapitalistas, 
ainda mais a partir do momen
to em que tivermos um amplo 
e poderoso movimento de 
massas lutando por elas na 
rua.

O programa democrático e 
popular deve ser concebido, 
portanto, como oposição tan
to a um programa maximalis
ta, que proporia todo um rql 
de medidas de caráter socialis
ta, quanto um programa de re
formas imediatas, efetivamen
te viáveis nos marcos concre
tos do capitalismo brasileiro. 
O programa democrático e po
pular faz a ponte com as rei
vindicações mais sentidas pe
las massas em seu atuai estágio 
de mobilização e conscientiza
ção e a luta pelo socialismo. 
Tal como aprovado no V En
contro, ainda tem lacunas im
portantes, como o tratamento 
das forças armadas e da con
quista do poder, mas o seu 
sentido geral é mais do que 
claro.

A base política constituída 
pelo programa da candidatura 
Lula definirá também o cam
po para a escolha do candida
to a vice na nossa chapa e a 
posição para o segundo turno 
caso não estejamos presentes.

Isso implica também em 
uma campanha militante e não 
eleitoralista, na organização 
de comitês de apoio à campa
nha de Lula como uma ampla 
tarefa de agitação e organiza
ção de massas, estreitamente 
ligada às lutas sociais, como 
fator de estímulo a auto-orga- 
nização popular (e neste senti
do inclusive fortalecendo os 
conselhos populares).

E é importante que isso se 
reflita numa coordenação de 
campanha sensível a essa com
preensão, coordenação que 
poderá inclusive ser reestrutu
rada por ocasião do VI Encon
tro Nacional.

A conquista do governo não 
pode ser confundida com a 
conquista do poder, como já 
fizeram muitas vezes partidos 
reformistas, com conseqüên- 
cias às vezes trágicas para os 
trabalhadores. Em si, a con
quista do governo pelo PT 
nem mesmo alterará o regime 
político definido pela Consti

tuinte. A conquista do gover
no é a de uma parcela do po
der, mas uma parcela subordi
nada a outra fora do controle 
democrático, as Forças Arma
das (isso para não falar no le
gislativo, no judiciário e nos 
meios de comunicação de mas
sas).

Mas se não se confundem, 
poder e governo estão estreita
mente ligados. Duas teses da 
resolução do V Encontro Na
cional — as teses 65 e 75 são 
suficientes para balizar esta 
questão.

O governo democrático e 
popular para poder aplicar 
coerentemente nosso progra
ma democrático e popular terá 
que superar a resistência que 
lhe oferecerá a burguesia, ape
lar para a mobilização de mas
sas e, portanto, enfrentar-se, 
cedo ou tarde (e isso pode de
pender tanto de nós como de 
nossos adversários), com os 
baluartes do poder burguês. 
Isto é, viabilizar-se através da 
ruptura revolucionária.

Administrações 
municipais petistas

Hoje, governamos 36 cida
des, inclusive a maior do país e 
temos mais de mil parlamenta
res. Isso nos coloca enormes 
exigências numa esfera — a da 
administração pública — onde 
nosso acúmulo é muito peque
no.

As discussões até agora tra
vadas tiveram duas configura
ções básicas As travadas nas 
instâncias de direção do parti
do até agora foram discussões 
de princípios gerais necessá
rios, porém, bastante abstra
tos.

As discussões travadas nas 
administrações tiveram, até 
agora, um caráter bastante 
empírico, de enfrentamento 
dos problemas emergenciais 
ou de tratamento de “ rotina 
administrativa” , sem que con
figurem projetos de maior fô
lego.

E urgente que o partido ela
bore um projeto político para 
as administrações que dirige 
abarcando problemas como 
verbas e dívida, inversão de 
prioridades, participação po
pular, a defesa das estatais e 
do caráter “ produtivo” dos 
serviços públicos, reforma ad
ministrativa e o tratameqto 
m ais e s tra té g ic o  da 
“ máquina” , o funcionalismo 
público, a relação partido- 
administração, o relaciona
mento com os diferentes seto
res sociais, os conselhos popu
lares e a relação com os movi
mentos, o tratamento da ques
tão das mulheres (que êm se 
defrontado com sérias resis
tências e preconceitos em di
versas administrações) e do 
meio ambiente, a comunica
ção social, o relacionamento 
com as câmaras municipais.

Além disso, é fundamenta! 
orientar as prefeituras petistas 
no sentido de adotarem inicia
tivas políticas de impacto, que 
as transformem em centros de 
polarização política, capazes 
de aparecerem aos olhos da 
população como dotadas de 
uma qualidade diferente das 
administrações burguesas.

Conselhos populares
A discussão sobre os conse

lhos populares guarda uma 
certa autonomia frente à polí
tica municipal, na medida em 
que diz respeito a outra esfera 
da intervenção, a da organiza
ção independente de movi
mento popular. Há, no parti
do, interpretação diferencia
das sobre seu papel e suas po
tencialidades, menos em ques
tões que dizem respeito a seu 
papel reivindicativo e de unifi
cação do movimento popular 
urbano e mais no que diz res
peito às potencialidades que 
podem apresentar enquanto 
mecanismo de auto-organiza- 
ção e instância de centraliza
ção política da população e, 
portanto, em outra situação, 
embrião de poder popular.

O entendimento da questão 
dos conselhos populares tem a 
ver com o método pelo qual o 
partido se relaciona, impulsio
na e organiza o movimento, 
com auto organização popular 
e, portanto, como tratamos a 
questão do poder.

Construção partidária
A nova situação, a adesão 

de massa que ganhou o PT e as 
responsabilidades que recaem 
sobre nós impõem um avanço 
correspondente na construção 
partidária.

No plano da organização do 
partido, temos uma defasagem 
gigantesca entre nosso poten
cial de organização de militân
cia e a realidade atual.

Hoje, nossa tarefa funda
mental é organizar e ampliar a

coluna vertebral de militantes 
partidários compreendidos co
mo quadros organizadores e 
dirigentes da luta de milhões 
de explorados e oprimidos que 
se põem em movimento. Cons
truir um PT capaz de conduzir 
a luta pelo poder, desdobra-se 
em vários aspectos organizati- 
vos.

É urgente uma reestrutura
ção completa do partido, alte
rando sua estrutura cartorial 
(de acordo com as normas da 
Justiça eleitoral), que bloqueia 
a generalização da estrutura de 
núcleos: filiação entregue aos 
cartórios, presença dos juizes 
nas convenções, distinção en
tre encontros e convenções. 
Mas é fundamental a supera
ção da estrutura de diretórios 
regionais (ou estaduais), muni
cipais e zonais (nas cidades 
com mais de um milhão de ha
bitantes).

Entre as direções estaduais e 
municipais, há a necessidade 
de instâncias intermediárias de 
direção, sub-regiões com po
deres de direção formais, ju
risdição definida e recursos 
para impulsionar a construção 
do partido nas regiões do inte
rior. E nas capitais, as estrutu
ra de zonais se transformou 
num obstáculo, substituindo 
os núcleos (São Paulo está di
vidida em 35 zonais), impedin
do a constituição de instâncias 
de direção, abaixo dos diretó
rios municipais, e acima dos 
núcleos dotadas de densidade 
política real (na medida em 
que os quadros estão atomiza- 
dos nas zonais).

Uma estrutura partidária 
baseada em núcleos exige uma 
alimentação política perma
nente: uma ampla imprensa 
partidária, um sólido sistema 
de formação política do parti
do, o que é distinto dos institu
tos de formação impulsiona
dos pelas diferentes tendências 
do partido e do movimento.

E, por fim, uma alteração 
profunda do atuai sistema de

convenções, nas quais se vai 
buscar em caminhões ou kom- 
bis os filiados em casa para vp- 
tar. Um primeiro passo positi
vo neste sentido foi a adoção 
da norma de que o filiado deve 
estar em dia para votar nos en
contros (pagando a cotização 
de 1% do salário declarado).

Esta medida é ainda muito 
insuficiente. Ela tem que ser 
reforçada, criando sistemas de 
contacto permanente dos dire
tórios e núcleos com seus filia
dos e, em particular, os que se 
dispõem a contribuir financei
ramente. Após a campanha 
eleitoral, o partido deve ado
tar a norma de que para votar, 
o filiado deve, além de cotizar, 
participar com certa regulari
dade de uma estrutura do par
tido (núcleo, diretório, comis
sões e secretarias).

Democracia interna
Os problemas partidários de 

mais difícil solução e que vão 
eclodir com peso no VI Encon
tro Nacional, apesar de não 
existir uma renovação do Dire
tório, são os referentes à cons
trução da direção partidária e 
da garantia da democracia in
terna. A “ Articulação” tem 
demonstrado muitas dificulda
des para superar a visão e a 
prática hegemonista.

Dos vinte membros da exe
cutiva nacional, só dois não 
pertencem à “ Articulação” 
(uma terceira vaga foi ofereci
da pela corrente majoritária à 
chapa “ PT pela base” , qe só 
aceitou participar se tivesse pe
lo menos dois dos três postos a 
que teria direito pela propor
cionalidade). E as correntes 
minoritárias tiveram mais de 
40% dos votos para o Diretó
rio Nacional no V Encontro 
Nacional.

Em janeiro deste ano, o Di
retório Regional de São Paulo 
aprovou uma resolução que 
reafirma que cabe à maioria 
decidir sobre a participação ou 
não das correntes minoritárias 
nas direções executivas.

A superação desta postura, 
num momento em que as nos
sas responsabilidades são 
maiores do que nunca, é um 
dos problemas colocados para 
o VI Encontro Nacional. A 
construção de direções parti
dárias que representem a sínte
se do partido e agrupem seus 
quadros mais capazes exige a 
garantia estatutária da propor
cionalidade nas executivas — 
de forma que as minorias não 
sejam mais sujeitas ao arbítrio 
e ao subjetivismo das maiorias # 
— e o reconhecimento efetivo 
do direito de tendência.

Esta pauta de problemas co
locados no VI Encontro Na
cional começa a ser enfrentada 
desde agora, nos encontros zo
nais, municipais e regionais 
que elegerão os delegados que 
o comporão.
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A greve geral de 14 e 15 contagia o movimento sindical com espírito ofensivo e de auto 
confiança que o resultado das eleições municipais de 1988 despertou no PT.

Ministro censurado

Blumenau: a primeira greve dos texteis em cem anos

CUT comanda unidade 
e puxa maior 

greve do Brasil

Isaac Akcelrud

A greve geral de 48 horas 
(14 e 15 de março) sacudiu 
este país de ponta a ponta. 
Na medida em que as infor
mações' se completam e se 
define o quadro de conjun
to, evidencia-se o largo sal
to à frente do movimento 
operário, o que altera a re
lação de forças e modifica a 
situação política em favor 
dos trabalhadores.

Quantitativamente, a gre
ve geral atingiu todos os Es
tados e territórios. Mobili
zou trabalhadores da cidade 
e do campo em todos os re
cantos do país. Numerosas 
localidades ainda sem tradi
ção de luta, onde nunca ti
nha havido uma greve an
tes, juntaram-se ao movi
mento. A  convocação da 
CUT e da CGT fo i atendi
da, embora da maneira de
sigual, desde a Amazônia 
até o centro-sul industriali
zado, incorporando numa 
só caudal de 35 milhões de 
grevistas segundo os cálcu
los da CUT. Tão importan
te quanto a estatística é a 
geografia da greve, abar
cando todo o país, pois in
dica a confluência das lutas 
em escala nacional.

Qualitativamente, a greve 
geral avançou na constru
ção da unidade na luta. 
Desta vez, fo i relativamente 
mais fácil unir, as centrais 
sindicais de uma lado pela 
fragilidade da CGT forçada 
a seguir a reboque a CUT, e 
de outro porque a luta co
mum contra o confisco de 
salário pelo Plano Verão 
abalou lideranças reformis
tas e de colaboração de clas
se, antes envolvidas com o 
logro do pacto social. A pa
lavra de ordem de luta con
tra o Plano Ladrão — dire
ta, simples, de compreensão 
instantânea mesmo por tra
balhadores menos experien
tes e politizados — deu 
completa transparência à

passagem da luta econômi
ca para o plano político. 
Reforçaram-se, por isto, a 
CUT e os sindicalistas com 
sensibilidade para os inte
resses vitais e as aspirações 
dos trabalhadores.

Politicamente, o movi
mento sindical monstrou-se 
capaz de utilizar as vastas 
reservas de iniciativa e auto
confiança acumuladas pelo 
movimento operário com as 
vitórias nas últimas eleições 
municipais. Assumiu a ini
ciativa e partiu para a ofen
siva contra o governo e os 
patrões. Em lugar das gre
ves isoladas, parciais, com 
predominância nos setores 
de serviços e do funcionalis
mo, uma audaz mobilização 
conjunta capitaneada pelo 
proletariado industrial do 
A BC, da capital paulista, da 
concentração metalúrgica 
de Volta Redonda no Rio 
de Janeiro, do Vale do Aço 
em Minas Gerais, de mãos 
dadas com os sindicatos dos 
grandes centros.

Esta ação repercutiu fo r
temente no campo, como 
atesta o exemplo de milha
res e milhares de trabalha
dores da lavoura canavieira 
de Pernambuco que engros
saram a passeata dos operá
rios do Recife. Outro exem
plo está nas áreas indus
triais de São Paulo, onde a 
greve geral contou com o 
apoio e a simpatia da popu
lação, de pequenos comer
ciantes empresários. Pe
diam informações ao co
mando da greve (não que
riam ser enganados pela im
prensa burguesa) e orienta
ção (queriam ajudar).

O texto que publicamos a 
seguir sintetiza a avaliação 
feita em cima da hora pela 
equipe de redação do EM  
TEMPO: é uma primeira 
abordagem — o perfil da 
greve e a nova perspectiva a 
largos traços.

A greve geral foi uma 
batalha em várias 
frentes travada antes, 

dos dias 14 e 15, com um pique 
nos dias da paralisação e que 
continua depois da aparente 
cessação do movimento. Cada 
uma dessas três fases teve suas 
características próprias. Na 
primeira, o governo tentou im
pedir a greve. Na segunda, foi 
preciso disfarçar sua desmora
lização e isolamento político. 
Na terceira, ainda em curso, 
trata-se de reduzir a amplitude 
das conquistas econômicas 
imediatas dos trabalhadores e 
limitar sem impacto político.

Examinamos, neste item, o 
fracasso das tentativas de frus
trar e isolar a paralisação,

O governo tentou impedir 
ou, no mínimo, reduzir as pro
porções da greve por meio du
ma campanha de desinforma
ção, da ameaça policial e mili
tar e pela demagogia das falsas 
perspectivas de “ conversa
ções” . Os generais do SNI e da 
Casa Militar queriam que o 
próprio Sarney fosse à televi
são para declarar seu veto à 
greve geral. Por instinto de 
conservação, Sarney evitou ex- 
por-se às câmaras. Mandou 
seu novo ministro da Justiça, 
Oscar Dias Corrêa, digno conti- 
nuador do fracassado Bros- 
sard.

Esse ministro, remanescente 
do grupo reacionário orienta
do por Carlos Lacerda, prepa
rou um furibundo pronuncia
mento. Sarney vetou um pará
grafo inteiro, comentando: 
“ assim, está enchendo a bola 
da greve” . A aparição de Cor
rêa na tv foi atrasada de uma 
hora e meia. Era o primeiro si
nal de desentendimento e de
sencontro político nas fileiras 
oficiais.

Clima de luta
Essas manobras foram em 

grande parte neutralizadas pe
lo clima de luta que aqueceu o 
período final da preparação. 
Várias categorias, em muitas 
cidades, anteciparam a irrup
ção da greve, em alguns casos 
por tempo indeterminado. Por 
exemplo: Os têxteis de Joinvile 
(Santa Catarina) e os rodoviá
rios do Rio de Janeiro, entre

outros; os metalúrgicos da 
Belgo Mineira, Minas Gerais, 
em greve com ocupação da fá
brica (situação que perdurava 
ainda quando encerrávamos 
os trabalhos desta edição).

Em Campinas, São Paulo, o 
comando da greve resolveu 
ampliar a greve geral de 48 pa
ra 72 horas, funcionando o 
primeiro dia como aviso e con
firmação de que a greve não só 
estava mantida, como já tinha 
começado. Em São Paulo vá
rias fábricas anteciparam a 
greve.

Panorama nacional
Os levantamentos feitos pe

lo Comando nacional da greve 
geral em resumo reconstituem 
o seguinte panorama nacional 
de paralisação:

Região Norte:- Indústria 
(metalúrgicos e eletricitários),

75% de paralisação. Funcio
nalismo, 85%. Transporte, 
90%.

Região Nordeste:- Indústria 
(metalúrgicos e petroleiros), 
90%. Funcionalismo, 95%. 
Transporte, 95%. Bancos, 
90%.

Região Centro-Oeste:- Pa
ralisação principal, a do fu n 
cionalismo com 80%. Em se
gundo lugar, indústria e servi
ços com paralisações parciais.

Região Sudeste:- Paralisa
ção majoritária na indústria, 
transportes e funcionalismo. 
Em segundo lugar, os setores 
financeiro e serviços. Na in
dústria, as paralisações mais 
expressivas foram as de São 
Paulo (60%) e Rio de Janeiro 
(70%). São quase 2,6 milhões 
de trabalhadores. Os metalúr
gicos pararam em quatro Esta
dos: 1) São Paulo, na capital,
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no ABC, em Campinas e mais 
15 cidades. 2) Rio de Janeiro, 
na capital, Volta Redonda 
(100%) e duas cidades do inte
rior. 3) Minas Gerais, pararam 
em Belo Horizonte, Contagem 
e na Acesita. 4) Espírito San
to, parcial na capital.

Em diferentes níveis, para
ram petroleiros, eletricitários, 
químicos e plásticos, vidros e 
alimentação, além do funcio
nalismo na educação, saúde e 
previdência.

Os maiores índices de para
lisação dos transportes foram  
os do Rio e São Paulo. Os 
bancos pararam parcialmente 
em São Paulo (30%), no Rio 
(60%) e no Espírito Santo 
(90%).

Região Sul:- Paralisações 
principais pela ordem: indús
tria, transporte e funcionalis
mo. As categorias mais parti
cipantes foram metalúrgicos 
com 64% (Porto Alegre, Ca
noas .Joinville, Curitiba e Cas
cavel); eletricitários, 75% na 
região com destaque para a 
Eletrosul; construção civil 
com 70%; alimentação e ves
tuário, com 40% cada; o 
transporte fo i paralisado em 
60% na região e os bancos, 
50%. A paralisação do serviço 
telefônico fo i quase total no 
Rio Grande do Sul.

Em números globais, os me
talúrgicos figuram nacional
mente com uma paralisação de 
55,4% da categoria, o que so
ma quase um milhão de traba
lhadores. A distribuição fo i  
desigual nas regiões: 64,1% no 
sul; 53,6% no sudeste; 72% no 
norte e 48,1 % no nordeste.

Imagem e som
Estes dados numéricos, de 

um lado, confirmam o caráter 
geral da greve e, de outra par
te, mostram sua extensão e 
força desigual, considerado o 
conjunto. A máquina de de
sinformação da grande bur
guesia, com o monopólio da 
comunicação de massa, insis
tia em trombetear o fracasso 
da greve. “ Não houve greve” 
proclamaram em uníssono a 
Fiesp, Sarney, seus ministros e 
os escribas de aluguel em todo 
o país.

Nem a burguesia é tão in
sensível que ignore o que lhe 
corta a própria carne, nem o 
governo leva sua própria in
competência ao ponto de en
ganar-se a si mesmo. A menti
ra tinha o objetivo político de 
levar ao fracasso o segundo 
dia da greve. Falharam em to
da linha.

O povo cria novas armas de 
autodefesa para cada situação. 
Desta vez, entre outras, circu
lou amplamente uma suges- 
tão-denúncia: quem quiser ver 
a greve na televisão, fará bem 
em desligar o som. A imagem 
é da greve: deu para ver em de
talhes até o brutal espanca
mento policial da vereadora 
petista de Vitória, Espírito 
Santo. Mas o que o locutor fa
la é exatamente o contrário do 
que mostra as câmaras.

Em várias 
capitais, a greve 
pegou firme nos

transportes

F racassada a tentativa 
de impedir ou, no mí
nimo, reduzir as di
mensões da greve geral, além 

de mentir e negar a evidência, 
como quem assobia no escuro 
para espantar o medo, o go
verno teve de socorrer-se de 
nova bateria de “ argumentos” 
contra a greve geral. Depois de 
ter censurado seu próprio mi
nistro da Justiça, viu seus pró
prios cuidados e cautelas vol
tados contra ele mesmo. Teve 
que enfrentar o vazio político 
e a frieza dos governadores 
dos Estados, todos sem condi
ções para repetir ofensivas an
teriores contra greves muito 
menores e menos profundas.

A iniciativa das centrais sin
dicais foi desfechada na hora 
exata da crise do front político 
das classes dominantes, ver
gando ao peso das contradi
ções ante às próximas eleições 
presidenciais. Pior do que is
so: vozes discordantes elevam- 
se no seio da própria burgue
sia. Não só se manifestam con
tra o confisco dos salários, co
mo chegam a dar razão à greve 
geral.

Burgueses dissonantes
Exemplo expressivo é o do 

presidente da Bolsa de Valores 
de São Paulo, Eduardo Rocha 
Azevedo, apoiador de Ronal
do Caiado da UDR. Ele decla
rou, em resumo, que grande 
parte dos industriais ganhou 
uma dinheirama com o reajus
te dos preços (a velha remarca- 
ção, nossa conhecida) antes do 
congelamento. Portanto, ale
ga Azevedo, podem pagar a 
reposição salarial sem aumen
tar preços. Ele acha ou parece 
ter chegado à conclusão de 
que, no momento, os capitalis
tas têm que ser prudentes e 
cautelosos.

A maior interessada no ar
gumento, na realidade uma 
confissão de culpa, é a burgue
sia comercial em desavença

A tensão política 
da greve

com os industriais por causa 
de preços e repartição da mais- 
valia entre os dois setores de 
capitalistas. A.bram Szajman, 
presidente da Federação do 
Comércio, acusa os industriais 
de “ retrógrados e obscurantis
tas” sequiosos de “ dinheiro 
rápido” . Os industriais pro
metem retrucar. Muitas verda
des aparecem nessas acusações 
recíprocas.

Outro exemplo é o do ban
queiro José Eduardo Andrade 
Vieira (Bamerindus) que fez 
declarações favoráveis à greve 
geral.”

Desencontro no Planalto. 
Desentendimento no seio da 
grande burguesia. Eles senti
ram o impacto.

Política, sim senhores
A nova alegação para con

denar a greve geral é por ela 
ser política. Isto é quase um 
grito de desespero. Pois nin
guém, nunca, em momento al
gum, escondeu ou disfarçou o 
caráter e o conteúdo político 
da greve. Protesto de dezenas 
de milhões contra a política 
econômica do governo, mani
festação gigantesca contra o 
poder central da República, 
acusação franca e aberta de 
roubo dos salários através do 
Plano Ladrão — tudo isto é 
política. E não pode ser outra 
coisa senão política.

Levantada contra a greve 
geral, essa acusação soa contra 
o governo, pois revela a inten
ção de castrar politicamente o 
movimento operário. Tudo is
so leva água ao moinho da 
candidatura Lula, cujo poten
cial eleitoral só faz aumentar. 
Qual foi a posição dos parti
dos ante a greve? Não basta 
criticar o Plano, Verão com be
los discursos. É preciso lutar 
contra ele, organizar a resis
tência. E não ficar atacando a 
CUT e o PT como fazem cer
tos candidatos afoitos e assus- 
tadiços.

Prefeitos petistas

Outro “ argumento” oficial 
e patronal contra a greve diz 
que ela só existiu como conse
quência da paralisação dos 
transportes, o que teria sido 
estimulado pelas administra
ções municipais petistas. Duas 
tolices somadas e ao,quadra
do.

Primeiro, porque houve gre
ve dos transportes em municí
pios, como o do Rio de Janei
ro, não governados pelo PT. 
Os transportes coletivos para
ram de norte a sul, em todo o 
país. Por acaso querem acor
rentar os trabalhadores do se
tor e negar-lhes o direito de 
greve? Os jornais informam 
que a loquaz sra. Dorotheia, 
do ministério do Trabalho, es
tá tratando disso. É uma boa 
credencial para quem pretende 
ressuscitar o defundo pacto 
social.

Além disso, mesmo na capi
tal paulista, em áreas servidas 
por trem e metrô (que não en
traram em greve) grandes fá
bricas de multinacionais para
ram. Nem o transporte das 
próprias empresas funcionou 
pela simples falta de passagei
ros. Os trabalhadores estavam 
em greve.

Em segundo lugar, prefeito 
do PT é mesmo para apoiar a 
greve e não para reprimi-la ou 
furar a parede: os capitalistas 
estão irritados porque viram 
que não podem corromper os 
petistas eleitos com as mordo
mias governamentais. Olivio 
Dutra piqueteiro, Erundina re
cusando botar polícia no lugar 
de motoristas e trocadores nos 
ônibus, Buaiz enfrentando fi
sicamente a violência policial 
são a expressão limpa das 
transformações iniciadas com 
as recentes vitórias do PT. O 
PT exercerá o governo a favor 
do povo. E se a máquina do 
Estado não servir para isso, 
pior para ela. Será preciso su

bstituí-la por outra, mais ade
quada aos novos tempos.

Novo peleguismo
Outra arma para combater a 

greve e miná-la foi a adminis
tração Antonio Medeiros, no 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo. As calúnias contra 
a greve geral chocavam e con
trastavam com a louvação des
carada às greves isoladas e 
parciais do senhor Medeiros, 
ternamente elogiado pelo pa
trão Mario Amato, presidente 
da Fiesp, como antes fora lou- 
vaminhado pelo presidenciável 
Leonel Brizola.

Que fez de tão útil e provei
toso para os capitalistas o dili
gente Medeiros, que se recu
sou a participar do comando 
geral da greve como figura da 
CGT?Ora, deu uma alternati
va para a burguesia.

Em lugar da unidade dos 
trabalhadores e concentração 
de força na greve geral, sua tá
tica é isolar os operários fábri
ca por fábrica, cada um no seu 
poleiro, quanto mais picadi- 
nho melhor. Esse guisado de 
greves isoladas só serve para 
dissolver as forças dos traba
lhadores e só pode acabar dei
xando-os indefesos ante nova 
ofensiva patronal. As miga- — 
lhas de hoje serão tomadas e 
negadas amanhã. Medeiros 
valeu-se da força da greve ge
ral, a qual negou colaboração, 
para aumentar o número de 
pequenos acordos parciais. 
Fingiu apoio, mas foi, de fato, 
um parasita da greve geral. Os 
resultados que ostenta são fal
sos. Na realidade, baixou o 
patamar da reposição salarial 
de, no mínimo 40%, para, no 
máximo, 29%. Foi um bom 
negócio para os patrões assus
tados com a greve geral.

É preciso explicar paciente
mente aos metalúrgicos de São 
Paulo que eles estão sendo em
punhados por Medeiros. Isola
dos, eles estão se enfraquecen
do e abrindo o flanco aos gol
pes dos patrões. Ao contrário, 
sua força se multiplicará se 
eles se unirem a todos os de
mais trabalhadores sob a ban
deira da CUT, a começar pela 
união com seus irmãos meta
lúrgicos do ABC.

Nesta segunda fase da bata
lha, o próprio governo acabou 
se desmentindo, quando foi 
forçado a acenar com o reco
nhecimento das perdas sala
riais, o que antes negava. A 
Fiesp, por sua vez, decide re
considerar a negativa anterior 
de pagar a reposição salarial. 
Estão sendo acuados a reco
nhecer as razões da greve ge
ral. Isto mostra quem ganhou 
a greve.
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A dialética de 
ascensão da greve

Analisar, corrigir deficiências, conjugar a ousadia com o espírito meticuloso do artesão: uma 
nova greve geral já desponta no horizonte.

O movimento classista e inde
pendente assume, agora, a res
ponsabilidade de elaborar e 

transmitir rapidamente os ensinamen
tos da rica experiência deste memorá
vel embate de classe. Tem que cumprir 
esta tarefa porque precisa deste apren
dizado, já que a luta continua e prome
te ser mais aguda e renhida. Pode-se es
perar que a burguesia também tenha ti
rado sUas conclusões e volte à carga 
com raiva e ódio.

Esta discussão tem que ser feita em 
plena marcha. Não dá para parar para 
pensar, nem é possível aos trabalhado
res fazer um retiro espiritual para me
ditação sobre a greve geral. Tudo tem 
que ser pensado em combate.

O econômico e o político

A primeira lição da greve geral é-a 
mobilização das mais amplas massas 
através das reivindicações econômicas 
elementares. Para ser verdadeiramente 
geral, a greve tem que atingir e sensibi
lizar, inspirar entusiasmo e ganhar o 
apoio de novas levas de trabalhadores 
sem experiência, não politizados e que 
se disponham a enfrentar um verdadei
ro batismo de fogo.

Mas, sendo geral, a greve se torna 
inevitavelmente política, isto é, leva a 
classe operária a um nível mais alto de 
consciência e ação. Os meios mais sim
ples, as reivindicações econômicas ele
mentares, levam diretamente aos pata
mares superiores da luta de classes. Es
ta é a dialética da greve geral. 

Direções intermediárias

As lideranças sindicais mais respon
sáveis e os dirigentes operários de 
maior sensibilidade política refletem e 
discutem sobre uma constatação feita 
no calor da luta. Pergunta-se: por que, 
apesar da melhor boa vontade e dedi
cação gerais, a greve só ganhou um im
pulso decisivo nos últimos dez ou quin
ze dias de preparação?

Parece claro que foram detectados 
sinais de insegurança, de falta de con
fiança na viabilidade da greve e numa 
resposta satisfatória das massas. O ar
ranco final foi cheio de energia e vitali
dade. Mas houve uma relativa demora 
para o deslanche da grande mobiliza
ção. Por que?

A resposta que está pintando mais 
razoável se apóia em dois fatos. Um é 
conjuntural e se refere à experiência 
negativa da tentativa anterior de greve 
geral em agosto de 1987. O outro é es
trutural e se refere aos problemas de 
construção da CUT e dos próprios sin

Amplas massas e reivindicações econômicas elementares: o  “batismo de fogo

dicatos, que necessitam ampliar e me
lhorar sua estrutura de base — mais de
legacias sindicais, organização nos lo
cais de trabalho — para se colocar à al
tura das lutas que vêm aí. Isto está di
retamente relacionado com a prepara
ção em número suficiente de compe
tentes dirigentes intermediários.

Por zelo e senso de responsabilidade, 
tateando para evitar erros, o trabalho 
de preparação da greve, teve a tendên
cia de ser muito comedida e cautelosa. 
Isto poderia significar falta de prepara
ção politica. Pois, afinal de contas, a 
situação agora é muito diferente e mui
to para melhor. A chave da questão pa
rece estar na falta de um número satis
fatório de dirigentes intermediários, 
pois o comando de uma greve desta en
vergadura não se limita nem pode ficar 
reduzido aos quatorze membros do co
mando geral.

Poucos dirigentes intermediários — 
são eles que transmitem e ajustam a ca
da situação concreta a orientação e as 
diretivas, são eles que trazem de volta 
para o comando central a resposta e a 
experiência viva das massas — significa 
gente sobrecarregada de trabalho, 
atuando às carreiras, sem atender, co
mo poderia fazê-lo, uma porção de 
áreas e-setores.

O balanço da greve indica a necessi
dade de acelerar e ampliar a formação 
de dirigentes sindicais intermediários, 
o que será também uma garantia de re
novação e rejuvenescimento da direção 
sindical em geral.

Espontaneísmo
Uma outra observação crítica chama 

a atenção para o caráter em grande me
dida espontâneo do apoio popular à 
greve. Não foi organizado, preparado

e alimentado por um trabalho sistemá 
tico feito a tempo para poiar e susten
tar os trabalhadores num duro enfren- 
tamento com o governo. Foi prova de 
insuficiente e insatisfatório envolvi
mento do PT na grande luta contra o 
Plano Verão, embate polítiéo de viva 
atualidade e urgência.

As direções partidárias de todos os 
níveis adotaram em geral o cômodo ca
minho de encaminhar tudo para orien
tação direta da CUT. Esta prática de
feituosa reflete uma subestimação polí
tica da luta sindical, o que explica tam
bém o insuficiente empenho na politi- 
zação das jovens lideranças emergentes 
no seio do movimento operário.

Ação e perspectiva

A experiência feita é estimulante e 
inspiradora. A resposta dos trabalha
dores superou as melhores expectati
vas, da mesma forma e em igual medi
da com que as massas surpreenderam
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as direções nas últimas eleições munici
pais.

Portanto, cabe ousar e há funda
mento para confiar na disposição e 
compreensão do povo e dos trabalha
dores. É este o clima de responsabilida
de e seriedade que a greve geral conso
lidou e enraizou no seio das direções 
sindicais e políticas.

A perspectiva indica a possibilidade 
real de uma grande vaga de greves por 
categoria, contagiando empresas isola
das bem como categorias inteiras.

As reivindicações salariais da classe 
operária se relacionam cada vez mais 
claramente com a luta pelo não-paga- 
mento da dívida externa. O governo 
capitalista está cada vez mais enredado 
na dívida, num verdadeiro círculo vi
cioso. Por mais voltas que dêem, aca
bam é pedindo mais empréstimos, au
mentando a dívida em vez de libertar- 
se dela. A burguesia está se revelando 
impotente e incapaz de resolver o pro
blema da dívida. E tende a escorchar 
cada vez mais a classe operária, para 
pagar juros e dividendos.

Esta situação explosiva já está sendo 
indicada na continuação de numerosas 
e importantes paralisações que se man
têm e perduram em continuação à gre
ve geral, em vários estados. Várias e 
combativas categorias têm data-base 
em abril e maio próximos. É pratica
mente inevitável a irrupção de greves 
na segunda quinzena de abril e na pri
meira metade de maio. É para essa 
mesma época que está previsto o des- 
congelamento de preços, que já come
çou. A inflação pode desembestar de 
novo.

O Primeiro de Maio de 1989 promete 
ser vibrante e intenso, aquecido por 
grandes e vigorosas lutas. É preciso as
similar os ensinamentos desta greve ge
ral porque a próxima desponta no hori
zonte.
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Chile 1970-73

A história 
de uma ilusão

A reconstituição dos fatos, dos desafios e dos grandes debates estratégicos que marcaram a 
experiência da Unidade Popular.

Juarez Guimarães

Allende: a utopia generosa de uma 
revolução sem traumas

H á fortes razões para relembrar, 
estudar e debater a experiência 
da Unidade Popular chilena.

Ela foi marcada por um campo de 
problemas estratégicos que têm pro
funda semelhança com os desafios que 
hoje o PT enfrenta. Desafios que se re
lacionam com o tema central: como in
tegrar o avanço do movimento operá
rio sobre as instituições do Estado bur
guês — parlamento, prefeituras, gover
nos estadual e federal — numa estraté
gia revolucionária de massas de luta 
pelo socialismo?

O destino trágico do governo Allen
de — o assassinato de 20 a 30 mil mili
tantes e a supressão brutal das tradi
ções organizativas e conquistas de um 
dos setores mais combativos do prole
tariado latino-americano — impõe lo
gicamente que prevaleça uma visão crí
tica da experiência da Unidade Popu
lar.

O erro central que os companheiros 
chilenos cometeram foi o de ter ilusões 
em relação ao Estado burguês, o de su
por que seria possível hegemonizá-lo 
por dentro e utilizá-lo plenamente para 
a construção do socialismo. O de so
nhar que seria possível vencer o domí
nio burguês através da via pacífica, dri
blando o momento de uma confronta
ção.

Apesar das ilusões que predomina
vam na maioria da direção da Unidade 
Popular, esta experiência foi um dos 
momentos mais altos de radicalização 
do movimento popular na América La
tina. A experiência da Unidade Popu
lar é uma fonte inesgotável de exem
plos, idéias e ensinamentos. 

Industrializado e dependente
O Chile em 1970 era um país relati

vamente industrializado e predominan
temente urbano. A ocupação na agri
cultura representava somente 22% do 
total e a participação da agricultura no 
produto total alcançava apenas 8,7%.

O setor da indústria e construção 
participava em 1970 com 24,7% do 
emprego e contribuía com 28,6% do 
produto nacional. No Chile não havia 
como no Brasil um parque industrial 
mais moderno e de grandes unidades.

O setor de serviços ocupava 48% da 
população economicamente ativa. Daí 
o grande peso político e social da pe
quena burguesia urbana e dos assala
riados deste setor nos rumos do país.

A economia chilena era profunda
mente dependente do exterior: 80% da 
receita do comércio externo vinha da 
exportação do cobre, em sua maior 
parte para os EUA; 50% das indústrias 
eram controladas pelo capital estran
geiro; a dívida externa em 1970 equiva
lia a três anos de exportação; o país im
portava um terço de seu consumo agrí
cola. O imperialismo saberia tirar pro
veito de cada um destes pontos vulne
ráveis para desestabilizar o governo Al
lende.

O campo chileno era dominado pe
los latifúndios: 1,3% das explorações 
controlavam 72,7% da superfície agrí
cola. A luta contra esta absurda con
centração fundiária seria um dos prin
cipais fatores de mobilização popular 
no Chile.

Tradição constitucional

Outra característica marcante do 
Chile seria a sua tradição constitucio
nal, o fato de que, ao contrário da 
maioria dos países da América Latina, 
o regime republicano não ter sido se
guidamente golpeado ao longo da his
tória. Com exceção de um breve perío
do na década de vinte e trinta, houve 
uma continuidade constitucional de 
1938 a 1973.

A constituição em vigor quando Al
lende subiu ao governo era, em grandes 
linhas, a promulgada em 1925. A in
fluência precoce do socialismo e do po- 
pulismo nas Forças Armadas, havia le
vado as classes dominantes chilenas a 
optarem por profissionalizá-la, man
tendo-a à parte da vida política do 
país.

Esta tradição constitucional teria um 
enorme peso na disseminação de ilu
sões na vanguarda da Unidade Popu
lar, em seu projeto de uma via chilena 
pacífica para o socialismo. E dificulta
ria, por outro lado, a armação de um 
golpe militar: apenas no terceiro ano e 
após vários fracassos, as classes domi
nantes chilenas conseguiram a adesão 
plena das Forças Armadas ao golpe.

Ao contrário do Brasil, os partidos 
burgueses no Chile tinham uma estru
tura e continuidade. O Partido Nacio
nal, de direita e organicamente bur
guês, seria um dos centros de articula
ção do golpe.

O Partido Democrata Cristão, fun
dado em 1957, tinha vasta influência 
nos setores médios e também em seto
res populares e havia chegado ao go
verno, com uma plataforma desenvol- 
vimentista, em 1964 com Eduardo 
Frei. Era um partido com base social 
pluriclassista: dominava 26% da CUT. 
Ocupava 40% do Congresso Nacional, 
polarizava 30% do eleitorado e hege- 
monizava cinco das oito universidades 
chilenas. Durante o processo, o PDC 
seria crescentemente dominado por 
seus setores de direita.

PC, PS e MIR

Ao contrário do Brasil e da Argenti
na, o populismo nunca conseguiu esta
bilizar uma influência importante no 
movimento operário chileno.

O PC chileno datava da fundação da 
III Internacional e passaria, na lógica 
da estalinização que viveu a Internacio
nal, por consolidar um perfil reformis
ta, centrado na.jfiéia da revolução por 
etapas, na aliarçça prioritária com seto
res progressistas da burguesia. Em

1970, possuía 21 deputados e cinco se
nadores no Congresso; era o partido 
majoritário na CUT (31%) e ocupava a 
sua presidência.

O PS chileno não pode ser equipara
do à social-democracia. Apesar de ha
ver uma distância importante entre o 
seu programa e sua realidade partidá
ria, ele tinha em geral posições à es
querda do PC. Era um partido bastan
te heterogêneo: prevaleciam no interior 
do partido as posições à esquerda, mas 
o setor de Allende mais reformista ti
nha seu peso naturalmente aumentado.

O Movimento de Izquierda Revolu
cionária (MIR) teve origem em 1965, 
polarizado pelo ideário da revolução 
cubana e pela alternativa guerrilheiris- 
ta. Com cerca de três mil militantes, 
com pequeníssimo peso no movimento 
sindical e sem expressão parlamentar 
em nível federal, o MIR concentrava o 
seu trabalho nos bairros, no campo e 
no movimento estudantil. Estava fora 
da Unidade Popular.

O desafio da unidade

A eleição de Allende em setembro de 
1970 ocorreu após longos anos de as- 
censo do movimento operário e popu
lar no Chile, iniciado a partir da dinâ
mica unitária com a fundação da CUT 
e a apresentação de candidaturas co-*' 
muns pelo PC e PS nas eleições presi
denciais de 1958 e 1964. De 1964 a 
1970, o número de sindicalizados nas 
cidades mais do que dobrou. O número 
de grevistas aumentou de 356 mil em 
1964 a 502 mil em 1970.

A frente de partidos e correntes que 
tomou o nome de Unidade Popular 
surge no interior deste processo de as- 
censo em 1969, com a atração do pe
queno Partido Radical (social-demo- 
crata e que explodiría em três nos anos 
seguintes) e o Movimento de Ação Po
pular Unitária (pequena dissidência da 
juventude da Democracia Cristã). Nas
ce assentada em três documentos: um 
programa básico de governo popular, 
um pacto de unidade e um acordo so
bre a conduta e o estilo da campanha.

Mas o problema de uma hegemonia 
política na vanguarda e da unidade 
partidária se tornaria cada vez mais 
grave à medida da radicalização da luta 
de classes. Os mais de dez mil comitês 
unitários de base da Unidade Popular 
formados na campanha que elegeu Al
lende foram dissolvidos após a posse. 
Cada partido ou corrente conservou 
suas estruturas próprias. Um esforço 
para formar uma estrutura unitária da 
UP em 1972 já esbarrou nas posições 
muito diferentes do PC e da maioria do 
PS.

Esta é provavelmente a maior vanta
gem de que dispomos hoje no Brasil: a 
possibilidade de que uma hegemonia 
revolucionária, unitária e democrática 
se firme no PT antes dos momentos 
mais decisivos.
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A relação com a legalidade, a construção do poder popular, o 
desafio da economia, a controvérsia das alianças e a candente 

questão militar: cinco temas no grande debate sobre a construção 
do socialismo no Chile.

P odemos delinear três grandes 
linhas estratégicas no campo 
do movimento operário — po
pular chileno.

A primeira delas — que veio a preva
lecer no interior da Unidade Popular 
— é a estratégia da via pacifica para a 
construção do socialismo. O desloca
mento do poder burguês se daria por 
via institucional, apoiado na força de 
massas da Unidade Popular. Era a es
tratégia defendida por um setor do PS 
(inclusive e sobretudo por Allende), pe
lo PC e pelo Partido Radical.

A partir do objetivo de evitar a todo 
custo um enfrentamento com as classes 
dominantes ou uma crise institucional, 
este setor acabou imprimindo ao go
verno Allende uma dinâmica que signi
ficava de fato uma viragem à direita 
em relação ao programa original da 
Unidade Popular.

A segunda estratégia — que prevale
cia no interior do PS e cuja máxima ex
pressão era o secretário-geral Carlos 
Altamirano — era a da criação da dua
lidade de poder no interior do Estado. 
Prevendo a inevitabilidade de uma 
confrontação, este setor defendia a 
idéia de um poder popular nascido da 
soma dos organismos de massa com a 
ocupação de posições na institucionali- 
dade. A sua maior fraqueza foi a de 
não definir com clareza o centro de 
gravidade da acumulação de forças nos 
órgãos de massa, tendendo a subordi
nar estes órgãos à dinâmica do governo 
Allende.

A terceira estratégia — defendida 
pelo Movimento de Izquierda Revolu
cionária (MIR) — era da guerra popu
lar prolongada. Não era uma concep
ção ingenuamente foquista: combinava 
um certo trabalho de enraizamento 
partidário nos bairros populares, na 
juventude com a preparação de condi
ções para desencadear a guerrilha no 
campo. Fora do centro do movimento 
operário, fora da Unidade Popular, 
trabalhando com uma hipótese estraté
gica central inadequada ao contexto 
político e social do Chile, o MIR não 
conseguiría criar uma alternativa à es
querda dos setores reformistas preva- 
lescentes no interior da Unidade Popu
lar.

A relação com o Estado 
burguês

O programa da Unidade Popular, 
aprovado em 17 de dezembro de 1969, 
afirmava: (...) ‘^Através de um proces
so de democratização em todos os ní
veis e de uma mobilização organizada 
das massas se construirá desde a base a 
nova estrutura do poder.

“ Uma nova constituição política ins
titucionalizará a incorporação massiva 
do povo ao poder estatal. Será criada 
uma Organização única do Estado es
truturada em nível nacional, regional e 
local, que terá a Assembléia do Povo

como órgão superior do poder.” A As
sembléia do Povo será a Câmara única 
que expressará nacionalménte a sobe
rania popular... Este sistema permitirá 
suprimir pela raiz os vícios de que in
festaram o Chile tanto o presidencialis
mo ditatorial como o parlamentarismo 
corrompido” .

Este programa democrático radical, 
no entanto, ficaria no papel. Em abril 
de 1971, no auge da popularidade e ex
pressão eleitoral da Unidade Popular, 
o PS proporia a realização de um refe
rendo constitucional sobre a reorgani
zação do Estado, de modo a quebrar o 
cerco que o Legislativo já fazia ao go
verno Allende. A proposta, no entan
to, não seria adotada.

Ao não por em movimento uma luta 
aberta e de massas contra as estruturas 
do Estado burguês, a Unidade Popular 
se impôs de antemão a derrota no pro
cesso de construção de uma hegemonia 
no campo democrático. Passou à incô
moda e insolúvel posição de defender a 
legalidade burguesa, crescentemente 
contestada pela própria burguesia. Es
ta limitação da Unidade Popular no 
campo democrático semeou a contradi
ção em todos os campos de sua ativida
de.
O problema do poder popular
O ascenso do movimento popular 

chileno levou à criação de inúmeras 
formas de auto-organização que, no 
entanto, não conseguiram se centrali
zar e constituir a estrutura de um poder 
popular, alternativa ao Estado bur
guês.

A primeira experiência de auto-orga
nização importante foram os 14 a 15 
mil comitês de base da Unidade Popu
lar, formados durante a campanha 
eleitoral. Após as eleições, eles tende
ram a se esvaziar, voltando os militan
tes ao leito de seus respectivos parti
dos.

O número de sindicatos agrícolas 
passou de 24 em 1964 a 580 em 1980; o 
número de filiados no campo elevou-se 
de 1.658 a 143.142 nos mesmos anos. 
Além disso, os sindicatos pressiona
vam para que se ampliasse a reforma 
agrária mediante as “ tomadas” de ter
ras, que de 9 em 1967 chegaram a al
cançar 332 em 1970. Com o avanço da 
reforma agrária, formaram-se os con
selhos comunais camponeses destina
dos a organizar a produção nas novas 
terras.

A radicalização do movimento ope
rário urbano se manifestou principal
mente nas greves de ocupação e de ex- 
propriação de fábricas em reação ao 
boicote e lock-out.

Para impulsionar as nacionalizações 
na indústria, a Unidade Popular utili
zou, em grande medida, o decreto-lei 
520, de 30 de agosto de 1932, que per
mitia em determinadas circunstâncias e 
requisição ou a intervenção em empre
sas industriais. A causa mais relevante 
prevista para a intervenção era a cessa

debate estratégico na experiência chilena

ção das atividades próprias da indús
tria. Assim, uma greve com ocupação 
de fábrica e a demanda de estatização 
proposta pela maioria absoluta de tra
balhadores proporcionavam o pretexto 
legal para a intervenção ou requisição 
da empresa.

O impulso na base do movimento 
operário levou a que o processo de na
cionalizações ultrapassasse em muito 
as 90 previstas pelo governo Allende. 
Após a greve geral em reação ao frus
trado golpe militar de 29 de junho de 
1973, estimava-se que o Estado já con
trolava em torno de 300 empresas.

As Juntas de Abastecimento e Preço 
(JAPs), formadas por iniciativa do go
verno Allende, compunham-se de co
mitês populares de bairro e voltavam- 
se para o esforço de distribução de ví
veres e de controle de preços. A partir 
do final da crise de outubro de 1972, 
quando o governo Allende diminuiu a 
pressão sobre os empresários do co
mércio, as JAPs foram perdendo o seu 
dinamismo.

Os comandos comunales eram as es
truturas privilegiadas pelo MIR e agru
pavam vários organismos: sindicatos, 
juntas de abastecimento, associações 
de moradores etc. De caráter local, 
funcionavam como uma coordenadora 
de organismos populares.

Os chamados cordões industriais, 
surgiram na experiência de greve geral 
e ocupação de fábricas de outubro de 
1972. Promovidos inicialmente pelo 
MIR e outros grupos de esquerda, os 
cordões industriais tiveram o apoio do 
Partido Socialista, do MAPU que viam 
neles embriões de poder popular. Até o 
PC teve que se acomodar a estes ór
gãos, mas pressionando para que eles 
fossem subordinados à CUT e tivessem 
um caráter estritamente sindical.

Todos estes organismos populares, 
estas formas de auto-organização que 
ultrapassaram o caráter corporativo, 
em maior ou menor medida formavam 
de fato embriões de poder popular. No 
entanto, apenas em algumas regiões, 
como em Concepcion, ou em alguns 
poucos momentos eles chegaram a se 
unificar. O limite para isso era exata
mente a política prevalescente na Uni
dade Popular de subordiná-los à insti- 
tucionalidade burguesa.

O desafio da economia

A Unidade Popular chegou ao go
verno do Chile em meio a um período 
de recessão da economia. Havia capa
cidade ociosa na indústria de cerca de 
40%, estoques de bens finais e interme
diários e disponibilidade de reservas de 
divisas. Através da elevação dos salá
rios e do aumento da despesa pública 
em 1971 de mais de 43%, o governo 
Allende, alcançou no primeiro ano de 
governo 8,3% de crescimento do PIB 
(14,2% de crescimento industrial). Já 
neste primeiro ano, porém, começaram 
a se manifestar fenômenos de mercado

sempre impedido a criação de 
um banco nacional.

Foi no contexto já de muita 
turbulência, em meados de 
1972, que se travou o grande

reita em Santiago, convocada p o r uma entidade de 
mulheres burguesas, marea o inicio da ofensiva da 
mobilização da contra-revolucão.

1972
É  um ano de “ empate” : o P IB  cresce ainda em 

5,0% mas a turbulência econômica já  domina o ce
nário: a direita começa a se unificar e toma iniciati-a „ — i,----------. ,  -  riunu, u uutmu começa use um jtcar e toma inictati-

didatura Allende, nas eleições presidenciais: Unida- a vas globais, mas o movimento operário resiste e se 
de Popular -  36,2% dos votos; Partido Nacional radicaliza.

jane iro  — Primeira aliança eleitoral entre a D C  e o  
P N  em dois distritos. No Parlamento, D C  e PN  
destituem o ministro do f w h f r d a  Unidade Poptt- 
lar.-
19 de fevereiro — A D C  e o P N  aprovam no Parla
mento legislação cpm o objetivo de conter o proces
so de nacionalização da economia.
março — Falha nova tentativa de desestabilização 
organizada pela ITT . O plenário de A lgarrobo do 
PS discute a inevitabilidade de uma confrontação, 
maio — Eleições para o Conselho geral da C U T : 
UP = 66% (PC = 30,89%; PS = 26,44%; M A P U  
=  4,63%; P. Radical = 3,91%); D C  = 26.33%; 
M IR  = 1,81%.
junho  — Forma-se a Confederação Democrática, 
organização de fren te  única da burguesia, 
agosto — Nova destituição pelo Parlamento, con
trolado pela D C  e PN, do ministro do Interior, 
agosto — Greve dos cammhoneiros, organizada e 
financiada pela direita.
4 de setembro —  Greve gerai de um dia em apoio ao 
governo da Unidade Popular, 
outubro — Lock-oui generalizado, visando a criar 
condições para um golpe m ilitar. Durante 26 dias, 
os trabalhadores chilenos ccupam as fábricas, orga
nizam a distribuição. Formam-se os “ cordões in
dustriais”  em Santiago. Concepción e Valparaíso. 
A crise se conclui através de um acordo entre Allen
de e a DC, absorvendo a participação de coman
dantes militares no governo, 
dezembro — Tem inici > onspiração de cinco ge
nerais, cinco almirantes e cinco brigadeiros que iria 
culm inar.ro golpe m ilitar de setembro de 1973.

Manifestação do MIR: pressão para a esquerda

negro e de fuga de capitais.
O Estado chileno, tradicio

nalmente bastante interventor 
na economia, detinha o con
trole quase pleno da indústria 
de base, da indústria de bens

intermediários, mas tinha uma 
fraca participação na indústria 
de bens de consumo. Ao fim 
de 1972, tinha o controle de 
96% dos depósitos bancários, 
embora a burguesia tenha

Cronologia
■se a Central Única das Trabalhado-1953

1956 — Forma-se a Frente de Ação Popular, alian
ça política entre o PC e o PS que consolida a dinâ
mica unitária no movimento operário.
1969 — Forma-se a Unidade Popular.
4 /9 /70  — Vitória da Unidade Popular, com a can-

34,8% e Democracia Cristã -  27,8%. 
Setembro/Outubro — O imperialismo e setores das 
Forças Armadas desencadeiam uma operação vi
sando impedir a posse de Allende.
15 de outubro — Para confirmar Allende no Con
gresso, os partidos burgueses majoritários no Par
lamento (U P  - 5 7  deputados e 23 senadores; DC  
~ 55 deputados e 20 senadores; Partido Nacional 
= 34 deputados e 5 senadores) exigem o reconheci
mento do “ Estatuto de Garantias” .
5 de novembro — No discurso de posse no Estádio 
Nacional, Allende exalta a especificidade da via chi
lena para o  socialismo “ sem a trágica experiência 
da guerra fra tr ic id a ".

1971
É  o “ ano de o u ro "  da Unidade Popular: o cresci

mento de 8,3% do P IB  coincide com ofensiva elei
toral e de mobilização do movimento operário.
4 de a b ril de 1971 — Nas eleições municipais, a Uni
dade Popular obtém 50,2% dos votos, contra 27% 
conferidos à D C  e 20% ao Partido Nacional.
21 de maio —  Allende em mensagem ao Congresso 
Nacional declara que o Chile “ era a primeira nação 
da terra que iria  dar fo rm a  ao segundo modelo de 
transição para a sociedade socialista” . O primeiro  
modelo seria o da revolução russa de 1917.
8 de junho  — Assassinato do ex-ministro da DC, 
Perez Zujovic, fornece o pretexto para aproxima
ção entre a D C  e o PN. Allende decreta estado de 
sítio em Santiago.
novem bro— Fidel Castro visita o Chile
18 de dezembro — Manifestação de massas da di-

debate sobre economia nas fi
leiras da Unidade Popular.

O ministro do PS, Pedro Buskovic, 
coerente com uma linha de radicaliza
ção política, propunha a ampliação do 
setor da economia sob controle social, 
a imposição de maiores tributos à bur
guesia, o uso dirigido de uma política 
de preços penalizando os setores mo
nopolistas e a suspensão do pagamento 
da dívida externa.

Orlando Millas (economista do PC) 
e Carlos Matus (da ala moderada do 
PS) propunham a rígida demarcação e 
limitação do processo de nacionaliza
ções e uma série de medidas voltadas 
para restabelecer a confiança da bur
guesia e a retomada dos investimentos 
paralisados.

Foi esta segunda linha que acabou 
prevalecendo no interior da Unidade 
Popular e que se revelou impotente 
diante do quadro agudo de luta de clas
ses no Chile.

A experiência da Unidade Popular 
mostra que, apesar das enormes possi
bilidades de utilização das instituições 
burguesas para atacar o grande capital 
na prática, é inteiramente impossível 
uma planificação não-capitalista antes 
de destruição do Estado burguês. Mos
tra também as dificuldades de se conse
guir aplicar uma política coerente de 
elevação do consumo das massas em 
um momento em que os capitalistas de
têm ainda o controle dos investimentos 
em setores estratégicos.

A controvérsia das alianças
Os PCs centraram o balanço da ex

periência da Unidade Popular na críti
ca ao “ esquerdismo” e, principalmen
te, na insistência sobre a necessidade de 
uma aliança com a Democracia Cristã.

O debate ê longamente abordado no 
livro Dialética de uma derrota, de Car
los Altamirano. O livro mostra uma a 
uma todas as tentativas frustradas de 
acordos parciais ou pontuais feitas 
com a DC desde o final de 1971. E 
mostra como o corpo político da DC

Dias inesquecíveis de festa em 
Santiago: Allende toma posse

— em particular, a sua direção — era 
visceralmente golpista.

Em abril de 1975, quando o caráter 
fascista do governo Pinochet era já evi
dente, o presidente da DC, Patrício 
Aylwin, formulou ao plenário do parti
do uma consulta sobre as alternativas 
de ação frente à ditadura Pinochet. 
Apenas 3,03% manifestaram-se a fa
vor de um entendimento com o PC e o 
PS.

Assim, tudo indica que a idéia de 
uma aliança com a DC, em seu conjun
to e com seu corpo dirigente, não pas
sava de mais uma ilusão disseminada 
pelo PC.

Reconhecendo a crítica de Altamira
no, o problema resta ainda por ser re
solvido. De fato, a Unidade Popular 
não conseguiu ao longo dos três anos 
aumentar a sua influência eleitoral nos 
setores médios (ela se manteve estável 
em torno de um terço). E pior: a DC 
conseguiu mudar o seu perfil — de um 
desenvolvimento levemente reformista 
para um viés antipopular e golpista — 
sem perder bases sociais.

A principal razão deste fracasso da 
Unidade Popular em constituir uma 
hegemonia em setores mais amplos das 
classes médias reside centralmente nas 
suas próprias ambigüidades. Certa
mente influíram também outros fato
res como a ausência de uma política di
rigida aos pequenos proprietários da 
cidade e do campo (que foram polari
zados pelo grande capital) e também 
dificuldade de travar o debate ideológi
co com a burguesia que dominava os 
principais meios de comunicação do 
país.

A questão militar
Foi no terreno militar onde se mani

festaram as ilusões mais perigosas e os 
erros mais profundos da Unidade Po
pular.

A opção implementada desde o iní
cio foi a de apostar no apego à legali
dade e no profissionalismo das Forças 
Armadas. No auge da crise, esta opção

foi aprofundada no sentido de introdu
zir as Forças Armadas no governo, 
realçando a sua condição de árbitro ‘do 
processo, com concessões sucessivas 
aos setores golpistas no intuito de ga
rantir a todo custo a unidade da corpo
ração.

Esta opção, permitiu que os golpistas 
consolidassem passo a passo suas posi
ções nas Forças Armadas. O oficialato 
constitucionalista foi pressionado por 
dentro e por fora: o general legalista 
Schnneider, comandante do Exército, 
já havia sido assassinado em 1970; o 
general Pratts, comandante-chefe do 
Exército, e os generais Pickering e Se- 
púlveda foram forçados à demissão, 
após o golpe militar fracassado de 29 
de junho de 1973 (apesar de terem sido 
pontas de contenção do golpe); mari
nheiros foram torturados e processa
dos por denunciarem articulações gol
pistas na Marinha nos meses que prece
deram ao golpe; 60 oficiais e subofi- 
ciais da Aeronáutica foram presos e 
processados após o golpe militar vito
rioso desferido por Pinochet.

Em seus escritos sobre o problema 
militar no Chile, carregados com um 
forte tom autocrítico, Carlos Altamira
no realça as várias possibilidades legais 
não aproveitadas pelo governo Allende 
para dificultar o caminho do golpe.

Pela Constituição chilena, o presi
dente podia pedir a reforma do Corpo 
de Generais, individualmente ou em 
conjunto, sempre que achasse oportu
no. Podia, através de Junta de Qualifi
cações, exonerar oficiais superiores. 
Havia ainda a possibilidade legal de or
ganizar salvaguardas armadas, parale
las às Forças Armadas, fato ocorrido 
inclusive em anteriores experiências 
burguesas de governo.

Uma política diversa do governo da 
Unidade Popular em relação às Forças 
Armadas — controlando diretamente o 
seu mecanismo de promoções e subor
dinando-as mais diretamente ao con
trole social — aliada à adoção de medi
das para armar o povo teriam criando 
outras condições para a resistência.
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A consciência classista nítida da 
burguesia em relação ao Esta
do, a vanguarda da Unidade 

Popular respondeu com ilusões. Em 
seu discurso de posse de 5 de novembro 
de 1970 no Estádio Nacional, Allende 
diria: “ Eu sei que esta palavra Estado 
infunde certa apreensão. Abusou-se 
muito dela e, em muitos casos, ela é 
usada para desprestigiar um sistema 
social justo. Não tenham medo da pa
lavra “ Estado” porque dentro do Es
tado, no Governo Popular, estão vo
cês, estamos todos. Juntos devemos 
aperfeiçoá-lo para fazê-lo eficiente, 
moderno, revolucionário, mas, enten- 
da-se bem que eu disse justo e isto é 
precisam ente o que eu quero 
reafirmar.”

Desde o início, as classes dominantes 
chilenas adotaram a estratégia de com
binar a exigência do estrito cumpri
mento das leis pela Unidade Popular 
ao mesmo tempo em que conspiravam 
por fora do quadro institucional.

Para que o Congresso confirmasse e 
desse posse a Allende, foi exigida à 
Unidade Popular que ela cumprisse o 
“ Éstatuto de Garantias” que determi
nava: o respeito ao Estado de direito, 
aos poderes executivo, judiciário e le
gislativo sem fazer intervir o “ poder 
popular” ; o respeito à autoridade e 
hierarquia das Forças Armadas; o 
princípio da inamovibilidade dos fun
cionários do governo contratados pela 
Democracia Cristã no período ante
rior; o compromisso de que maiores 
mudanças nos meios de comunicação 
de massa deveríam ser votados pelo 
Parlamento, onde os partidos burgue
ses eram majoritários.

Ao mesmo tempo, o Departamento 
de Estado americano, multinacionais 
como a ITT e setores das Forças Arma
das chilenas conspiravam para evitar a 
posse de Allende. O plano era provocar 
um colapso econômico — via fuga ma
ciça de capitais e outros esquemas — 
ou armar uma provocação que justifi
casse a intervenção das Forças Arma
das. As condições, porém, não esta
vam dadas para o golpe.

O cerco por dentro e por fora da le
galidade ao governo Allende foi sendo 
crescentemente montado até o 11 de se
tembro de 1973.

Legisaltivo e judiciário
Na medida em que a Unidade Popu

lar controlava o executivo, as classes 
dominantes chilenas-transformaram o 
Legislativo e o Judiciário em trinchei
ras de defesa de seus privilégios e pon
tos de apoio para desestabilizar o go
verno Allende.

O Chile não era um país de regime 
parlamentarista. A burguesia chilena, 
no entanto, utilizando uma interpreta
ção abusiva do texto constitucional, 
passou a destituir ministros e prefeitos 
da Unidade Popular. Ao todo foram 
seis ministros e três prefeitos da UP 
destituídos.

A defesa do Estado
O arsenal de guerra que o imperialismo e a burguesia chilena colocaram em movimento para 

massacrar a Unidade Popular.

A maioria parlamentar da DC e PN 
foi também utilizada para travar a po
lítica econômica de Allende: vetos or
çamentários e a leis de reforma tributá
ria provocando um déficit crônico do 
Estado; uma lei regulamentando e res
tringindo o âmbito das nacionaliza
ções. E para armar a trilha do golpe: 
com a “ lei de controle de armas” e a 
votação da ilegitimidade do governo 
(ver cronologia) às vésperas do golpe.

À medida em que iam crescendo os 
conflitos entre o executivo e o legislati
vo, instaurou-se uma verdadeira guerra 
de interpretação constitucional com o 
papel de árbitro cabendo ao Judiciário. 
Um dos poderes mais reacionários do 
Estado, o Judiciário, garantiu que a 
maioria dos processos e pendências im
portantes fosse julgado contra a Uni
dade Popular.

Burguesia mobiliza
Ao mesmo tempo em que a Unidade 

Popular ia afundando no campo mina
do da institucionalidade, as classes do
minantes chilenas desencadearam um 
vasto processo de mobilização.

Uma verdadeira “ guerra da notícia” 
foi desencadeada contra o governo Al
lende. Um estudo sobre a primeira pá
gina do principal jornal da direita chi
lena, El Mercúrio, para os meses de se
tembro de 1971 a abril de 1972 mostra 
o seguinte quadro: 82 artigos sobre 
pseudo-ações de extrema-esquerda; 62 
acusações de violação da legalidade; 
121 sobre a desordem econômica e so
cial; 47 sobre a desordem pública e 10 
referências à necessidade de interven
ção das Forças Armadas.

Através de uma ampla campanha, os 
grandes empresários conseguiram 
constituir uma “ frente única de 
classe” , aglutinando os pequenos e mé
dios empresários na Frente Nacional 
da Área Privada (Frenap). No campo, 
para se proteger do avanço da reforma 
agrária os latifundiários responderam 
com a violência, a divisão de suas ter
ras, transferência de gado e desorgani
zação da produção agrícola.

A partir do final de 1971, a burgue
sia começou a utilizar o seu poder ma
terial para estrangular a economia do 
país: especulação, mercado negro, 
lock-outs e, o que é mais importante,

Em Santiago, dois dias depois do golpe: uma visão do massacre

cessação dos investimentos. A maré 
montante do boicote econômico im
posto pela burguesia culminou no lock- 
out nacional de outubro de 1972.

A mobilização dos setores médios 
pela direita teve início em 1? de dezem
bro de 1971, com uma manifestação 
em Santiago convocada por uma enti
dade conservadora de mulheres. A in
fluência da DC em alguns setores ope
rários seria utilizada até para a realiza
ção de uma greve contra o governo da 
Unidade Popular pelos trabalhadores 
da mina de El Teniente em maio de 
1973, no auge da radicalização da luta 
de classes.

A direita chilena se organizou tam
bém em grupos paramilitares (treina
dos pela Operação Bandeirantes de São 
Paulo, na Bolívia) dos quais o mais im
portante era o “ Pátria e Liberdade” , 
diretamente subsidiado pela CIA, que 
organizavam atos de sabotagem e ata
ques às organizações do movimento 
popular.

Partidos e Forças Armadas
O primeiro investimento da burgue

sia chilena para reorganizar os seus 
partidos — divididos e em crise em 
1970 — foi conquistar a hegemonia dos 
setores de direita na Democracia Cris
tã. O controle pleno sobre a DC e a de
puração dos setores antigolpistas que 
havia em seu interior acabou por se dar 
no primeiro semestre de 1973.

O segundo investimento foi o de es
tabelecer a unidade entre a DC e o PN, 
conseguida em julho de 1972 com a 
formação da Confederação Democrá
tica (CO DE).

O verdadeiro pivô da contra-revolu
ção, no entanto, seriam os setores gol
pistas das Forças Armadas que, ao lon
go do processo, foram conquistando 
posições e se impondo nas três Armas.

Essa opção — de transformar as 
Forças Armadas no verdadeiro “ parti
do burguês” — expressava já a decisão 
das classes dominantes chilenas de 
reorganizar profundamente o Estado e 
as suas instituições em crise, esmagan
do a Unidade Popular e construindo 
um novo sistema político de domina
ção mais centralizado, autoritário e 
profundamente militarizado.

1 9 7 3
É o ano da contra-revolução:, 

impasse econômico; divisão cres
cente na direção da Unidade Po
pular; cerco crescente da direita, 
que culmina com o massacre da 
Unidade Popular em setembro.

março — Eleições para a renovação 
do Congresso: a Unidade Popular 
obtém 44% dos votos, frustrando o 
piano da direita de obter 2/3 das ca
deiras e votar a destituição de A llen
de.

maio — A direita golpista consegue o 
controle tota l da DC, com a eleição 
de Patrício Aylw in para a sua presi
dência (por ironia, este é hoje apre
sentado pela DC como o “ candidato 
único das oposições”  contra Pino- 
chet nas próximas eleições chilenas).

30 de maio — O poder jud ic iá rio  se 
ju lga incompetente para arbitrar as 
disputas entre o executivo e o legisla
tivo.

12 de junho  — O Parlamento aprova 
a Lei de Controle das Armas. Através 
dela, as Forças Armadas têm a prer
rogativa de invadir sindicatos, sedes 
de entidades e até lares, desarmando 
o pouco que havia de capacidade de 
resistência armada do movimento po
pular.

29 de junho  — Tentativa “ precoce”  
de golpe da direita: através da inter
venção direta e pessoa! do general 
Pratts, comandante-em-chefe das 
Forças Armadas e legalista, movi
mento dos tanques contra o Palácio 
de La Moneda, sede do governo, é 
frustrado. O movimento operário 
responde à tentativa de golpe com 
uma greve geral.

22 de agosto — O Parlamento aprova 
moção indicando a ilegitimidade do 
governo Allende. Sob pressão, o ge
neral Pratts, último ponto de resis
tência ao golpe nas Forças Armadas, 
renuncia. Em seu lugar, sobe Pino- 
chet, aceito por Allende em função  
de sua postura aparentemente legalis
ta.
Setembro — A Unidade Popular rea
liza a sua maior manifestação. Oito
centos m il pessoas em Santiago gri
tam em coro: “ Allende, Allende, o 
povo te defende”  e “ criar, criar, 
criar o poder popular” . No dia 5, ■ 
uma carta convocatória assinada pela 
Assembléia de todas as organizações 
populares da capital conclama o po
vo a resistir ao golpe que virá. Mas 
não há armas, nem planos elabora
dos.

U de setembro — Ciente da decisão 
de Allende em anunciar este dia a 
convocação de úm plebiscito sobre a 
sua permanência no governo, Pino- 
chet antecipa o golpe. Tanques mar
cham sobre Santiago, a aviação bom
bardeia os setores onde se concen
tram os “ cordões” . A resistência ar
mada de A llende e um grupo peque
no de companheiros no Palácio de La 
Moneda, um gesto carregado de sen- 

. tido moral e heróico, é apenas simbó
lica. Começava o sangrento massacre 
do povo chileno.
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}As revoluções proletárias

X IV  — A Revolução Cubana
2? parte

Aqui, a análise do complexo processo de formação da vanguarda revolucionária em Cuba.

A ntes do desembarque do Gran- 
ma” , diz o comandante Gue- 
vara em Notas para o estatuto 

da Ideologia da Revolução Cubana,
“ predominava uma mentalidade que 
até certo ponto poderia chamar de sub- 
jetivista; confiança cega em uma rápi
da explosão, entusiasmo e fé na capaci
dade de liquidar o poder de Batista 
através de um levante popular rápido, 
aliado a uma greve revolucionária es
pontânea, com a çonseqüente queda do 
ditador. O movimento era herdeiro di
reto do Partido Ortodoxo e seu lema 
central: ‘Vergonha em lugar de dinfiei- 
ro.’ Ou seja, a idéia central do novo 
governo cubano deveria ser honestida
de administrativa” .

Mas quando “ termina a insurreição 
os homens que chegam a Havana, de
po is de dois anos de lu ta s  
ardorosas” ... “ não são os mesmos que 
chegaram às praias de Los Colorados 
ou que se incorporaram no primeiro 
momento de lua” . E não são os mes
mos porque “ paralelamente às sucessi
vas mudanças qualitativas ocorridas 
nas frente de batalha, houve as mudan
ças de composição social de nossa 
guerrilha e também as transformações 
ideológicas de seus chefes” .

Essa análise de Guevara é muito es
clarecedora. Só partindo dessa com
preensão é que podemos entender o fa
to de Fidel Castro ter surgido no cená
rio político cubano com um represen
tante democratismo radical antiimpe- 
rialista e ter se transformado em pou
cos anos no principal dirigente da revo
lução socialista em seu país.

Fidel Castro é o último representante 
do democratismo radicai antiimperia- 
lista em Cuba. Surge como uma ex
pressão de toda uma tradição histórica 
da ilha. A história de Cuba tinha sido 
até então a história de um combate per
manente, mas frustrado, de luta an- 
tiimperialista. José Mártir, o grande 
herói da luta contra o colonialismo es
panhol, morreu em combate. O seu es
forço e dos seus companheiros foi em 
parte, derrotado, já que a Espanha foi 
expulsa, mas a ilha passou para o con
trole neocolonial do imperialismo nor
te-americano.

Fidel Castro também surge como a 
expressão mais combativa, mais radi
cal, da luta contra a ditadura de Batis
ta. Primeiro ele tenta impugná-lo juri
dicamente. Depois, tenta derrubá-lo 
com o ataque ao quartel de Moncada, 
que é parte de articulação visando uma 
greve geral insurreicional. Essas tenta
tivas, principalmente o ataque de Mon
cada, têm um profundo impacto em 
Cuba e transformam Fidel em uma re
ferência, em um pólo da luta contra 
Batista.

A sua defesa no julgamento, depois 
publicado sob o título de “ A história 
me absorverá” , além de politicamente

combinar essas duas orientações estra
tégicas básicas, afirma que a vanguar
da desta luta deve ser o povo. Essa ca
tegoria povo, bastante ampla, tinha, 
contudo, um fio condutor, uma certa 
delimitação ao agrupar o proletariado 
agricola e urbano e o pequeno campo
nês.

Os convocados à luta contra a dita
dura eram bastante amplos: todos que 
estivessem interessados na derrubada 
de Batista. Essas convocações amplas 
continuam até a vitória da revolução. 
O que aconteceu, de fato, é que a bur
guesia por sua dependência estrutural 
do imperialismo, não teve condições 
políticas e ideológicas para encabeçar 
um processo de luta antiimperialista e 
democrática.

Alianças e iniciativas

O movimento 26 de Julho fez duran
te o processo de luta vários pactos com 
setores burgueses de oposição a Batis
ta. O Pacto do México, assinado por 
Fidel, deu uma legitimidade politica ao 
desembarque, por ter o aspecto de uma 
unidade nacional, permitindo, inclusi
ve, angariar recursos materiais e milita
res.

O pacto de Caracas, feito em julho 
de 1958, é parte da preparação da ofen
siva final e, se de um lado é um ponto 
importante para a insurreição armada, 
constitui, por outro lado, uma espécie 
de governo provisório de junta de uni
dade dos pactuantes, incorporando 
membros da burguesia que estavam em 
oposição a Batista.

Embora nunca tenha sido explicita
da claramente a estratégia do grupo 
castrista, compreende-se que para Fi
del o importante era ampliar o isola
mento da ditadura e o desgaste de sua 
base de sustentação fundamental — 
seu esquema militar — ao mesmo tem
po em que assegurava as condições e o 
controle da iniciativa militar revolucio
nária.

Esse esquema de luta levou a que a 
guerrilha derrotasse o exército do Esta
do cubano. Esse exército era a colüna 
vertebral do Estado burguês em Cuba.

Essa derrota do exército do burguês 
não se deu apenas através do enfrenta- 
mento direto, militar, com a guerrilha. 
Deu-se também por um processo de 
desmoronamento do Estado impulsio
nado pelo movimento de massas.

A greve geral revolucionária, entre 1 
e 8 de janeiro de 1959, greve essa con
vocada por Fidel Castro a partir da ci
dade de Santiago, produziu uma forte 
mudança na correlação de forças no 
seio da sociedade cubana. Significou 
uma transformação muito rápida e 
profunda na consciência das massas. 
Durante os dias 1 e 8 de janeiro Fidel 
Castro se deslocou, de Santiago a Ha
vana, uma distância de cerca de mil 
quilômetros, parando de cidade em ci
dade, nomeando os seus governos.

Guevara e Fidel na Praça da Revolução, Havana, 1961

A tentativa de uma transição contro
lada por militares, algo como foi tenta
do pelo imperialismo mais uma vez, 
vinte anos após, na Nicaragua, fracas
sou. Concretamente, o poder foi passa
do para as mãos de Fidel Castro, em
bora existisse um governo de transição 
em Havana, com vários ministros bur
gueses, que foram sentindo nesse pro
cesso que cada vez mais dispunham de 
menos poder real. O que se pode cha
mar de certo poder dual, findou-se por 
isso tão rapidamente. Isso nos permite 
compreender que, em menos de dezes
seis meses após o triunfo do Exército 
Rebelde, a burguesia já estava derrota
da.

A construção do partido único

O Movimento 26 de Julho, apesar de 
todo o amadurecimento, apesar de to
da a transformação ideológica dos seus 
dirigentes, era ainda um movimento 
muito heterogêneo e frágil para enfren
tar as novas tarefas que o processo re
volucionário coloca a sua frente.

Em relação ao aspecto da heteroge- 
neidade, basta verificar que Pazos, di
retor do Banco Nacional, Sori Marin, 
secretário da Agricultura (que será fu
zilado) e Huber Matos (que passou vá
rios anos preso, posteriormente), são 
membros dirigentes ou pelo menos 
com grande influência no M26. Há, 
portanto, divergências agudas no seio 
do movimento, que não era uma orga
nização centralizada, pelo menos da 
forma que se entende a centralização 
de um partido. Há portanto, podemos 
dizer, também influências de classes di
ferentes nesse movimento revolucioná
rio apesar das transformações ideológi
cas dos seus dirigentes, como analisou 
Guevara.

Apesar dessas divergências no seio 
do M26, o verdadeiro poder estava 
concentrado nas mãos de Castro e sua 
equipe. É a partir dessa equipe, e prin
cipalmente de Fidel Castro, que na ial
ta de um partido revolucionário, passa 
a ser um centro pessoal de referência 
para as amplas massas, que começa a
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EM TEMPO
funcionar um governo paralelo ao go
verno que tinha sido instalado, desde a 
queda de Batista, em Havana.

Nesse momento, a influência do 
M26 era de massas, tendo inclusive 
uma corrente organizada em nível sin
dical. Isso, contudo, não superava um 
dos problemas centrais da nova etapa 
que começa, que era a da transforma
ção e direção do novo regime que esta
va germinando. Era necessário uma or
ganização mais forte. Coloca-se inclu
sive, mas não apenas por isso, um pro
cesso de unidade também com um ve
lho partido estalinista, PSP, que vai re
dundar posteriormente no PC cubano.

O Exército Rebelde aglutinava algu
mas centenas de combatentes poucos 
meses antes da tomada do poder. Logo 
depois foi crescendo e calcula-se que 
no momento da derrubada de Batista 
esse movimento guerrilheiro contava 
com cerca de cinco mil homens.

O PSP, por sua vez, afirmava ter 
cerca de dezessete mil membros. Além 
disso, era um partido com tradição e 
quadros sindicais. Era, apesar de todos 
os seus erros, uma organização rele
vante. O problema da unidade entre es
sas forças fica mais problemático se en
tender quando se sabe que o PSP não 
participou, pelo menos até os meses 
que antecederam a, queda de Batista, 
da luta armada contra a ditadura.

Riqueza e contradição
Para melhor verificar a política do 

PSP nesse período tomemos o seu do
cumento, de dezembro de 1958, ou se
ja, poucos dias antes da derrubada de 
Batista.

O PSP defende, então, que “ se subs
titua a tirania por um governo de coali
zão democrática” . Que “ o programa 
do PSP, que é o mais radical e profun
do de todos os apresentados para resol
ver de fundo a situação cubana, é claro 
e preciso e não tem nada que possa ou 
deva assustar a burguesia nacional e 
em geral aos setores progressistas, pa
trióticos e democráticos, por modera
dos que sejam, da nação” .

Para não amendrontar a burguesia o 
PSP não defende “ uma Tnedida de na
cionalização geral de empresas estran
geiras. Pede, sim, a nacionalização de 
empresas estrangeiras de serviços pú
blicos” .

Mesmo a reforma agrária era defen
dida pelo PSP como uma medida que, 
“ ao abater os restos feudais” , possibi
litaria um desenvolvimento capitalista.

Esse desenvolvimento deveria ser fei
to sob a tutela de “ um governo demo
crático, patriótico, independente e pro
gressista” , que “ criaria novas e melho
res relações com o povo americano” .

A dinâmica do processo revolucio
nário cubano demonstra que estas teses 
do PSP foram ultrapassadas pela his
tória e confirma o papel de liderança 
do núcleo dirigente do Movimento 26 
de Julho. No entanto, a fusão deste 
Movimento com o velho partido de 
quadros, formados no estalinismo, não 
deixaria de ser uma fonte de problemas 
para a transição ao socialismo que se 
iniciava.

A história destes últimos trinta anos 
de revolução cubana expressa toda a ri
queza política e as contradições deste

, processo.
uCí ~ :v :-* - ■ -  ’ >_____________
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Em nome 
da vida

A mobilização dos camponeses 
peruanos e a pressão internacional 
salvaram a vida de Hugo Blanco e 
Luís Tuesta, dirigentes do Partido

& Mariateguista Unificado.

Valter Souza

O s conflitos entre camponeses e 
a polícia ocorridos no Peru 
durante os meses de janeiro e 
fevereiro não tiveram a ampla cobertu

ra da imprensa internacional como a 
reação popular na Venezuela contra o 
governo de Carlos Andrés Perés e suas 
medidas recessivas. Entretanto, ambos 
os eventos são elementos importantes 
para que se tenha uma compreensão do 
processo vivido pelos países latino-a
mericanos.

O Peru é classificado pelo Banco 
Mundial e o FMI como um dos “ casos 
incuráveis” entre os países dependen
tes, junto com nações como a Guiana, 
o Sudão e a Libéria. O índice de 
2.000% ao ano atingido pela inflação 
peruana, coloca por terra o projeto 
econômico traçado por Alan Garcia 
para o país.

A reação popular mais conhecida no 
exterior ao governo peruano é, sem dú
vida, a guerrilha do Sendero Lumino
so. De 1980 (quando tiveram início as 
ações do Sendero) até agora, já morre
ram doze mil pessoas, entre os quais, 
oito mil civis. O fantasma da guerrilha 
é a cortina de fumaça utilizada pelo go
verno para encobrir sua ação repressi
va. As leis de exceção votadas para en
frentar “ o inimigo interno armado” , 
são usadas para conter a mobilização 
popular.

Tiros contra o povo
Durante o mês de janeiro, no depar

tamento de Ucayalli, os camponeses 
peruanos protestaram por melhores 
preços oficiais para a comercialização 
de seus produtos e por condições mais 
favoráveis para a obtenção de crédito 
bancário. A região de Pucallpa trans
formou-se no epicentro destes protes
tos, sendo, por isso mesmo, o alvo pre
ferido de uma bárbara repressão por 
parte do governo. Entre 25 de janeiro e 
9 de fevereiro, 28 manifestantes foram 
mortos pelas forças repressivas.

Nesse mesmo dia, durante uma ma
nifestação de oito mil camponeses, a 
polícia investiu ferozmente sobre a 
multidão, matando mais oito trabalha
dores, entre eles uma menina de 16 
anos. Não satisfeita, a repressão utili
zou um corpo especial da polícia para 
tornar a atacar os trabalhadores quan
do estes se reagrupavam e atirando 
contra a multidão fez mais vinte mor
tos.

Durante alarde, quando a Confede
ração Camponesa do Peru (CCP) reu- 
niu-se com camponeses da região, a 
polícia voltou a investir, metralhando 
mais oito pessoas e prendendo Luis 
Tuesta (secretário departamental da 
CCP e militante do Partido Unificado 
Mariateguista) e Hugo Blanco (secretá
rio de organização nacional da entida
de e membro do Comitê Central do 
mesmo partido).

A princípio, a prisão de Hugo Blan
co foi negada. Mais tarde, o ex-deputa- 
do foi levado a Lima e, por pressão do 
movimento sindical, parlamentares e 
partidos de esquerda, junto com uma 
ampla campanha internacional, foi jul
gado e declarado inocente das acusa
ções de porte de arma e incitação à vio
lência, que lhe haviam sido imputadas.

Uma das ações que ocorreu no Peru 
reivindicando a liberdade de Hugo 
Blanco foi uma grande greve campone
sa em Cusco. Cerca de quarenta mil 
camponeses conseguiram barrar o trá
fego. Em Pucallpa, no dia 15 e 16 de

fevereiro houve uma greve na qual par
ticipou toda a população com a mesma 
exigência.

Militante histórico
Ignorando a ordem de soltura, as 

forças policiais negaram-se a libertá-lo 
e levaram-no de volta a Pucallpa. O PT 
e o movimento sindical encabeçaram, 
no Brasil, os protestos contra essa arbi
trariedade. Em nível internacional re- 
dobraram-se os protestos contra a ati
tude dos policiais peruanos. Hugo 
Blanco foi finalmente libertado no dia 
25 de fevereiro. A situação no Peru, no 
entanto, permanece tensa, refletindo 
toda a incapacidade do governo Alan 
Garcia.

Hugo Blanco é uma das principais li
deranças camponesas do Peru. Em 
1962, dirigiu a guerrilha camponesa, 
em função da qual foi preso e condena
do a 25 anos de prisão. Em 70, foi li
bertado devido à pressão internacional 
feita a seu favor. Deportado para o 
México pelo governo militar de Velas- 
co Alvarado, regressou ao Peru e foi 
candidato à Assembléia Constituinte 
pela FOCEP (Frente Operária Campo
nesa e Estudantil do Peru), sendo eleito 
com mais de quatrocentos mil votos.

Sua militância política prosseguiu, 
após o mandato, principalmente atra
vés do Partido Unificado Mariateguis
ta, de cujo Comitê Central é membro, 
e da Confederação Camponesa do Pe
ru, da qual é secretário nacional de or
ganização.



EM TEMPO:

Crônica de um 
golpe anunciado

O desenho das entranhas do bloco golpista revela a transição política e econômica 
que se quer implantar no Paraguai.

Carlos Alonso

O golpe de 2 e 3 de feve
reiro que derrubou o 
general Stroessner foi 

acompanhado por uma “ Pro
clamação à Nação” assinada 
pelo general golpista, Andrés 
Rodriguez, e que explicita o- 
“ programa político” do novo 
bloco governante.

Segundo a proclamação, os 
objetivos do golpe seriam:
1. Restabelecer a dignidade 
das FFAA;
2. Defender a dignidade da 
Igreja Católica;
3. Garantir a unidade do Par
tido Colorado;
4. Fazer respeitar os Direitos 
Humanos;
5. Desenvolver uma autêntica 
democracia.

Os pontos 1. e 3. respondem 
a uma necessidade de criar um 
novo espírito de corpo nas 
FFAA e no Partido Colorado. 
A facção de Stroessner (os 
chamados “ militantes” ), des
de agosto de 1988,, tinha defla
grado uma verdadeira caçada 
contra setores e pessoas que, 
pertencendo até então ao es
quema da ditadura, não se 
curvavam perante à proposta 
dos “ militantes” para a suces
são do general Stroessner: seu 
próprio filho, Gustavo, tenen
te-coronel da Aeronáutica.

Os “ militantes”  na procura 
do seu objetivo tinham feito 
reformar dezenas de coronéis 
(para permitir a ascensão do 
Gustavo) e para o início de 89 
preparavam a reforma de uma 
leva de generais de maneira a 
que se viabiliza-se sua ascen
são a patente máximo. Com is
to, Stroessner perdeu o apoio 
de quase todos os comandan
tes de tropa (já que no Para
guai havia um acordo tácito 
para “ não tocar” em generais 
da ativa).

De outro lado, os “ militan
tes” expulsaram as outras cor
rentes do Partido Colorado (a 
principal delas, o “ tradiciona- 
lismo” , tinha maioria dos de
legados na Convenção de 
1988, da qual foram impedi
dos de participar).

A estratégia dos “ militan
tes” conseguiu então unificar 
os adversários de Stroessner 
no seio do próprio bloco dita
torial. Nos seus 34 anos de di
tadura, Stroessner sempre 
usou a tática de dividir os ad
versários oferecendo vanta
gens para uns e castigando os 
outros. Curiosamente, no seu 
último ato ditatorial, a escolha

do seu sucessor não teve essa 
capacidade.

A reconstituição da aliança 
FFAA-P. Colorado, via 
R odriguez e os “ tradi 
cionalistas” , m ostra que 
o projeto político do golpe 
é da continuidade do uniparti- 
darismo (total identificação 
FFAA-P. Colorado), que deu 
sustentação a Stroessner em 
todos estes anos.

Aliança com a Igreja
A menção à Igreja na pro

clamação cumpre dois objeti
vos: de cavar apoio popular 
num país amplamente católico 
e selar um novo pacto com a 
Igreja (Stroessner já o tinha 
feito na década de 50 e rompi
do com ele anos depois).

A hierarquia católica tinha 
sido alvo preferencial das hos
tes stroessnistas e, por isso, a 
guinada dada por Rodriguez 
apresenta-se com grande des
taque. De fato, a hierarquia 
católica “ participou” do gol
pe (a rádio católica fez uma 
cobertura toda especial na 
frente de todos os outros 
meios de comunicação).

A fala sobre direitos huma
nos e democracia nada mais é 
que uma exigência de marke
ting politico da embaixada 
norte-americana que agora po
de se gabar de não ter mais ne
nhuma ditadura militar no seu 
quintal latino-americano e 
com isso, aumentar sua mar

Território: 406.752 Krrf (o 
dobro que o estado do Pa
raná)

População: 4 milhões no 
país (55% rural) e 1 milhão 
na Argentina (emigrados 
por motivos econômicos 
e/ou políticos)

Capital: Assunción (700 mil 
habitantes)

gem de manobra em nivel in
ternacional.

Os cinco pontos da procla
mação espelham um leque de 
alianças estratégicas que se 
construiu para o golpe: enca
beçado pelo setor de Rodri
guez nas FFAA, os “ tradicio
nalistas” no Partido Colora
do, a hierarquia católica, a 
embaixada norte-americana e 
importantes setores do empre
sariado paraguaio.

O projeto Rodriguez
Em 1954, quando em 4 de 

maio Stroessner deu o golpe 
contra outro setor do próprio 
Partido Colorado (no governo 
desde 1948), suas alianças fo
ram equivalentes às de Rodri
guez 35 anos depois. A per
gunta que se faz é: se os par
ceiros são mais ou menos os 
mesmos, qual a necessidade do 
golpe?

A resposta dos especialistas 
da embaixada norte-america
na passa pela experiência nica- 
raguense. Os EUA assistiram 
atônitos à acelerada desagre
gação de uma ditadura alicer
çada numa dinastia (a dos So- 
moza) sem poder conter o pro
cesso porque a lógica da “ ca
marilha no poder” emperrava 
qualquer projeto de mudança 
do regime.

Para os analistas america
nos, a transição se dá por ini
ciativa de um setor de peso do 
próprio bloco ditatorial ou pe-

Estrutura econômica: (% 
do PIB)
Agricultura, 30%
Indústria, 16%
Serviços, 54%

Força de trabalho: (% da 
População Economicamen
te Ativa-PEA)
Agricultura, 43%
Indústria, 10%
Serviços, 47%

Desemprego: 20% da PEA 
Comércio Exterior: 60% 
com o Brasil

Dívida Externa: USÍ 2,5 bi
lhões (fora dívida com Bra
sil por causa de Itaipú)

Produto Interno Bruto:
USÍ 3,5 bilhões

Rodriguez, empresário do tráfico e do contrabando: à cabeça do golpe
la intervenção imprevisível das 
massas populares.

Quando o país entrou numa 
prolongada crise econômica 
em 1982, dois processos ocor
reram simultaneamente: um 
ascenso das lutas populares, 
com greves, ocupações de ter
ras no campo e na cidade, 
grandes manifestações antidi- 
tatoriais puxadas pela Igreja 
ou pela oposição; as entidades 
empresariais manifestaram, 
pela primeira vez desde a déca
da de 50, sua inconformidade, 
primeiro, e sua aberta oposi
ção, depois, frente à política 
econômica e à própria ditadu
ra.

O ano de 88 seria decisivo 
porque a sucessão do velho di
tador finalmente estava colo
cada. A facção “ militante” , 
ao acirrar a luta intestina no 
partido e nas FFAA, nada 
mais fez que ajudar à estraté
gia da embaixada norte-ameri
cana. O embaixador america
no constituiu-se, na noite do 
golpe, na fonte mais informa
da (e mais procurada pela im
prensa) sobre os pormenores 
da luta entre os militares. 
Transição conservadora

Golpe militar sem nenhuma 
participação popular direta, 
contra uma ditadura de quase 
35 anos, fornece no curto pra
zo todos os louros ao coman
dante golpista. Isto repercute 
fortemente na consciência po
pular.

Rodriguez aproveita-se dis
to para convocar imediata
mente eleições gerais. Com es
ta iniciativa, atinge dois alvos: 
não se obriga a mudanças de 
fundo do atua! regime eleitoral 
e político antidemocráticos; 
“ sanciona sua popularidade” 
nas urnas num momento de 
“ pico” .

Isto faz com que, no atual 
momento político, haja no Pa
raguai um clima de liberdades 
razoavelmente amplo, mas 
sem nenhuma garantia institu
cional (já que o arcabouço ju

r íd ico  é da “ e ra  de 
Stroessner” ).

D esenha-se assim  com 
“ aprovação popular” , a mais 
conservadora transição do Co
ne Sul.

Programa econômico
Antes do golpe completar 

um mês, o general Rodriguez 
lançou um pacote econômico 
nos moldes do FMI! Liberali
zação da economia, via câm
bio livre do dólar e privatiza
ção das empresas estatais.

A nova camarilha no poder 
tem amplas vinculações com o 
capital internacional e coloca 
como ponto de honra do seu 
programa uma maior “ abertu
ra” do país ao exterior, incre
m entando exportações e 
atraindo investimentos ao 
país.

O momento ê propício pela 
instabilidade política que se vi
ve em vários países da Améri
ca do Sul (Peru, Chile etc.) e 
que faz com que o pequeno ca
pital (de até 10 milhões de dó
lares) procure perspectivas de 
investimento estáveis. Rodri
guez propõe-se a oferecê-las.

De outro lado, Stroessner 
deixou o Paraguai numa crise 
que se arrasta desde 1982 
quando o PIB praticamente 
não voltou a crescer. Isso dá 
alguma margem de manobra a 
Rodriguez e seu plano (que 
acentuará a crise para os seto
res voltados para o consumo 
interno) já que os problemas 
de hoje poderão ser explicados 
pela pesada herança stroess- 
nista.

Finalmente, o programa de 
Rodriguez coloca a perspecti
va de legalizar o comércio que 
até hoje é feito por contraban
do. Se é ele quem diz, há que 
se acreditar já que se trata do 
maior contrabandista do país 
(café brasileiro, gasolina, 
grãos etc.). Assim, ao invés 
dos escassos 300 milhões de 
dólares de exportação atuais, 
o governo espera aumentá-las 
este ano para 1 bilhão de dóla
res.
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EM TEMPO

A transição controlada 
e o movimento popular

A recomposição das organizações sindicais e políticas do povo paraguaio que se verifica desde 
1980 dá esperanças na construção de uma attemaíiva à ficção de democracia que se anuncia.

A
GEOPOLÍTICA 

D0 GOLPE

Rodriguez era o segundo de Stroess
ner. É conhecido internacionalmente 
graças ao livro “ Conexãp Latina” que 
descreve a organização do tráfico de 
cocaína na América do Sul; Rodriguez 
aparece encabeçando uma das organi
zações mais fortes na década de 70.

Com uma mansão avaliada em apro
ximadamente US$ 10 milhões, apesar 
de seu salário de general ser de apenas 
US$ 800 mensais, dono de uma fábrica 
de cerveja, várias empreiteiras que par
ticiparam da construção de Itaipú, arti- 
culador do contrabando de café brasi
leiro pelo Paraguai para outros merca
dos, dono de um banco comercial e de- 
tendo  o m onopólio  do dó lar 
“ paralelo” no país, além de latifundiá
rio, não se configura como o ideal de 
líder democrático para uma transição.

O grande “ álibi” do Rodriguez é ter 
dado o golpe contra Stroessner e aber
to o período de liberdades (mesmo que 
nenhum esteja garantido institucional
mente). Nisso radica sua chance de ar
ticular a fachada democrática de um 
regime que transita entre a continuida
de e a ruptura com a ditadura derruba
da. Não é estranho que Rodriguez se 
negue a convocar no próximo período 
uma Assembléia Constituinte.

Um dos primeiros atos do governo 
de Rodriguez foi convocar eleições ge
rais para 1? de maio.

Para tanto, modificou unilateral
mente a legislação eleitoral, de maneira 
a retirar a restrição para a formação de 
partidos legais de no mínimo dez mil 
assinaturas. Mas manteve diversos me
canismos antidemocráticos, como por 
exemplo: quem obtém maioria simples 
na eleição detém 2/3 das cadeiras no 
congresso; a Junta Eleitoral Central 
que dirige a eleição continua dominada 
pelo partido de governo; as listas de 
votantes a serem utilizadas são as mes
mas da época de Stroessner que eram 
aplamente fraudadas.

A população empolgada com a que
da de Stroessner quer votar (pesquisas 
mostram que 80% quer votar já). E 
mais: pesquisas realizadas em nível ur
bano dão maioria de intenção de voto 
ao próprio Rodriguéz, seguido muito 
atrás pelos demais candidatos.

Os ritmos da transição
“ Mudar o mínimo, para que não 

mude nada” parece ser o lema do no
vo governo. O regime surgido do golpe 
de 2 e 3 de fevereiro pressupõe que o 
Partido Colorado continuará a ser 
majoritário, desta vez pelas urnas, e 
não contempla uma real “ alternância 
no poder” (ao estabelecer sua identida
de com as FFAA). Isto é, no Paraguai 
nos marcos do golpe, não haverá Cons
tituinte.

Mas pela pressão popular exercida 
contra a ditadura estronista, era im
possível que do golpe surgisse apenas 
um novo regime militar, a menos que o 
novo governo estivesse disposto a en
frentar imediatamente a ira popular. 
Daí que, mesmo sem grandes mudan
ças na lei nem nas instituições, Rodri

O povo nas ruas: antídoto contra o  “stroessnismo sem Stroessner”

guez teve que “ conceder” liberdades 
amplas.

Isto é, o golpe procura estabilizar 
um regime de dominação em novos 
moldes, abrindo o “ jogo político de
mocrático” .

De outro lado, o novo governo se. 
propõe viabilizar um projeto econômi
co antipopular, pró-oligárquico e pró- 
imperialista (na matéria ao lado).

Se os setores populares continuam a 
ocupar os espaços abertos com o golpe 
como o estão fazendo, o novo regime 
não demorará a entrar em contradição, 
já que para aplicar sua política econô
mica deverá apelar aos tradicionais mé
todos ditatoriais de repressão.

Provavelmente, o primeiro confron
to a acontecer será no campo. Com as 
promessas de democracia, milhares de 
camponeses sem terra preparam-se pa
ra ocupar terras de latifundiários. A es
ses movimentos, Stroessner respondia 
sempre com o cerco militar. De que 
maneira responderá Rodriguez, apoia
do como está nos latifundiários e sendo 
ele mesmo latifundiário?

A reconstrução
Até 1986, os setores populares no 

Paraguai praticamente só trabalharam 
na reconstrução de suas organizações 
de reivindicação imediata. Em 1980, 
surge o Movimento Campesino Para
guaio (MCP), a mais forte organiza
ção camponesa surgida até hoje. Em 
1984, é criado o Movimento Intersindi- 
cal de Trabalhadores (MIT), espécie de 
central sindical paralela à confedera
ção oficial. E mais recentemente, em 
1987, funda-se a Federación Estudian- 
til Universitária dei Paraguay (FEUP), 
como resultado do avanço dos setores 
oposicionistas nos centros acadêmicos 
ao longo da década.

Em 1986, a greve dos trabalhadores 
do Hospital das Clínicas que reivindi
cavam ganhar pelo menos o salário mí
nimo, polarizou os setores populares 
ao gerar grandes enfrentamentos com 
o apàrato repressivo da ditadura

Stroessner.
Dessas mobilizações surgiría, no ano 

seguinte, o Movimiento Democrático 
Popular (MDP), agrupamento de mili
tantes dos setores populares, que colo
ca pela primeira vez desde a fundação 
do PC paraguaio, em 1928, uma dis
cussão ampla sobre a alternativa políti
ca desses setores e sua organização po
lítica independente.

Novo desafio
O MDP avançou nesses dois anos de 

vida na sua definição partidária e hoje 
é uma importante força política. Pes
quisas de opinião lhe dão uma prefe
rência popular em nível urbano próxi
ma dos 5%. Organizado em nível na
cional, mantém relações em nível inter
nacional prioritariamente com o Parti
do dos Trabalhadores do Brasil. Sua 
militância tem uma importante pene
tração em nível rural, na periferia ur
bana e estudantil; cristãos da linha da 
Teologia de Libertação militam no mo
vimento e há vários dirigentes sindi
cais.

Porém, a questão da alternativa po
lítica dos setores populares não foi in
teiramente resolvida com o surgimento 
do MDP. Vários setores, sobretudo em 
nível camponês e sindical, mantinham 
até o golpe militar de Rodriguez, uma 
grande desconfiança em relação à pro
posta de uma organização política am
pla do campo popular, preferindo 
manter a atividade estritamente reivin- 
dicativa.

De outro lado, essa visão traduziu-se 
agora na idéia de “ cada setor criar seu 
partido” . Assim, o que está em discus
são hoje é a formação de uma frente de 
todos os setores populares, organiza
dos politicamente ou não, para partici
par das eleições de 1? de Maio.

Um movimento popular que teve um 
desenvolvimento político muito desi
gual nesta década, agora deverá en
frentar o desafio de apresentar uma al
ternativa única, frentista, para influir 
na conjuntura.

O Brasil e os Estados Unidos par
ticiparam ativamente no golpe mili
tar que levou Stroessner ao poder 
em 1954. Agora, a história se repete.

Stroessner tem uma longa relação 
com os militares brasileiros. Tendo 
estudado em academias militares 
brasileiras, desde o primeiro dia de 
sua ditadura trabalhou para tirar o 
Paraguai da esfera de influência da 
Argentina (como viiiha acontecendo 
desde o final do século passado) e 
colocá-lo sob a influência militar, 
política e econômica do Brasil.

A rodovia Asunción-Foz de Igua
çu, a “Ponte da Amizade”, a usina 
de Itaipu, a colonização das terras 
do leste paraguaio por latifundiários 
brasileiros, o controle do mercado 
financeiro paraguaio pelos bancos 
brasileiros (notadamente o Banco 
do Brasil) são aspectos da “integra
ção” do Paraguai ao Brasil.

Nem governos civis (Juscelino, 
Jânio, Jango) nem os militares que 
os sucederam, e muito menos o go
verno Sarney, nunca puseram em 
questão a relação do Brasil com a 
ditadura paraguaia.

Foi com os governos militares — 
e notadamente ^ob o governo Geisel 
— que o grossq*das obras de infra- 
estrutura e das iniciativas de “inte
gração” aconteceram.

Itaipu, iniciada em 1973 com a as
sinatura do tratado entre os dois 
países é um dos “primores” desta 
relação bilateral. Nessas obras, os 
militares de ambos os países sempre 
souberam combinar interesses geo
políticos com bons negócios para 
suas “camarilhas”. A  usina que fo i  
avaliada em dois bilhões de dólares 
no seu início, custou ao final mais 
de vinte bilhões (sem que houvesse 
mudanças no projeto).

Assessoria ao golpe
Por conta desta relação, o Brasil é 

hoje o maior fornecedor de arma
mentos (inclusive os tanques utiliza
dos no golpe) e de treinamento mili
tar (a Missão Militar Brasileira é 
maior do que a americana em Asun- 
ción). Comenta-se, inclusive, que 
oficiais brasileiros assessoraram di
retamente Rodriguez na montagem 
tática do golpe.

Com fortes interesses econômicos 
e geopolíticos na relação com o Pa
raguai, os militares brasileiros aca
baram concordando com a estraté
gia americana da transição “por 
dentro”. Hoje, estão muito bem re
presentados no novo gabinete.

O ministro da Fazenda é Enzo 
Debernardi, tecnocrata de origem 
italiana (militou no fascismo na ju 
ventude) que desde 73 era o respon
sável paraguaio por Itaipú e, em 
consequência, goza da plena con
fiança dos militares brasileiros. O 
ministro da Indústria, Antonio Zu- 
colillo, além de ser parceiro nos ne
gócios do Rodriguez, tem negócios 
imobiliários e comerciais no Brasil.



EM TEMPO:
Continuação da página 16

TRABALHO DOMÉSTICO
As mulheres são diretamente respon

sáveis pela reprodução da força de tra
balho em dois níveis: biologicamente e 
no cotidiano. Daí a necessidade de con
trole sobre sua sexualidade, sua função 
de procriação e a manutenção de sua 
função no trabalho doméstico. Ao se 
desresponsabilizar da tarefa de susten
tação cotidiana dos indivíduos, o Esta
do, os patrões e a burguesia, fazem 
com que tais tarefas sejam vistas como 
obrigação de cada família e, no seio da 
família, atribuindo-se o trabalho do
méstico às mulheres. Dessa forma a so
ciedade se desobriga da educação das 
crianças, da alimentação, das necessi
dades cotidianas, como lavar e passar 
roupa, transporte etc. Estas tarefas po
deríam ter um custo muito mais baixo 
para os trabalhadores se. fossem reali
zadas coletivamente, através de cre
ches, pré-escolas, educação pública, 
restaurantes populares, lavanderias 
etc.

O trabalho doméstico com seu cará
ter invisível, não reconhecido social
mente, numa jornada sem limites, co
loca a mulher numa situação de isola
mento social e individual, com conse
quências para sua saúde mental e físi
ca, colocando-a à margem da educa
ção, da ciência, da cultura, da partici
pação política e social. Especialmente 
crítica é a situação das famílias chefia
das por mulheres. Em 1980, havia no 
Brasil mais de 4 milhões de famílias 
chefiadas por mulheres. Estudo elabo
rado pelo Ministério do Trabalho 
(1985) encontrou 30% das famílias po
bres nas cidades e 12% no campo che
fiadas por mulheres.

“ A situação mais extrema, entretan
to, é a das mulheres negras, ainda mais 
quando são chefes de família. A cor, 
para essas mulheres, funciona como 
‘fator de expulsão para as atividades 
pior remuneradas no mercado de tra
balho’; além disso, determina os mais 
baixos rendimentos, mesmo dentro de 
uma mesma ocupação. Há estudos que 
indicam que dois salários mínimos re
presentam o máximo de rendimento 
médio mensal que a maioria dessas mu
lheres conseguem obter, já que mais de 
80% das negras que trabalham fora si
tuam-se nessa faixa de renda. Na faixa 
de renda da miséria absoluta (com ren
dimento até 1/4 do salário mínimo) há 
quase 3 vezes mais negras do que bran
cas.” (*)

O Estado brasileiro dentro de suas 
prioridades definidas em função dos

interesses das classes dominantes defi
ne seu orçamento relegando a um se
gundo plano as funções sociais relacio
nadas ao bem-estar da população. 
Com o agravamento da crise econômi
ca, a deterioração dos salários, pesa 
ainda de forma mais dura sobre as mu
lheres o cuidado com as crianças, com 
a alimentação, as condições de vida fa
miliar: moradia, saúde. Ao entrar no 
mercado de trabalho as mulheres conti
nuam obrigadas a arcar com as funções 
do trabalho doméstico, não divididas 
dentro de casa, e não cumpridas pelo 
Estado. O desenvolvimento de políti
cas sociais que visem a responsabiliza
ção social, do Estado, pelas tarefas do
mésticas corresponde a uma necessida
de básica de melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores em geral e, es
pecial das mulheres, uma vez que lhes 
abre um caminho a libertação da servi
dão doméstica.

PROPOMOS:
. modificação radical nos orçamen

tos da união com priorização nas áreas 
de atendimentos sociais que possibili
tem a socialização do trabalho domés
tico;

. incentivo ao desenvolvimento de 
programas nos níveis estaduais para o 
estabelecimento de redes de equipa
mentos sociais na área de lavanderias e 
restaurantes populares, centros de as
sistência técnica e centros de limpeza;

. incorporação na política habita
cional federal da exigência de inclusão 
no planejamento dos conjuntos habita
cionais de construção destes equipa
mentos sociais;

. normatização e fiscalização rigo
rosa da aplicação da obrigatoriedade 
de creches nos locais de trabalho;

. aumento das verbas da União re
passadas para os Estados e os municí
pios destinados à educação básica e 
primária, incluindo creches e pré-esco
las de 0 a 7 anos.

. proposição de legislação específica 
para as empresas privadas normatizan- 
do a implantação de serviços de ali
mentação e lavanderias para os funcio
nários.
O SEXISMO NA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR
Um dos fatores que vem contribuin

do para a discriminação sexual é a edu
cação escolar. Esta, consolida a ima
gem de mulher já assimilada pela crian
ça, que desde o nascimento acostuma- 
se a conviver com a supremacia do pai 
e a submissão da mãe. No espaço esco
lar, a mulher aparece como aquela que
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— subalterna em relação ao homem — 
se o cu p a  com  os p ro b lem as  
“ menores” , sendo portanto incapaz de 
se responsabilizar pelo seu próprio des
tino. Estas idéias limitam as possibili
dades de desenvolvimento pessoal e 
profissional da mulher e de uma atua
ção transformadora no meio em que 
vive.

Só um trabalho ininterrupto de erra
dicação dos papéis sexuais convencio
nais — levando a criança a considerar 
natural uma sociedade pluralista e de
mocrática e rejeite toda e qualquer es
trutura autoritária e desigual — pode 
construir o homem e a mulher com a 
mesma dignidade. Sem isso, mesmo 
nas sociedades mais avançadas, o pro
cesso democrático jamais chegará a seu 
término.

Por isso, no que diz respeito à educa
ção, propomos:

. adoção de medidas que desestimu
lem a divulgação dos conceitos estereo

tipados dos papéis sexuais nos livros 
didáticos e programas escolares;

. a garantia às mulheres de orienta
ção vocacional e capacidade profissio
nal, com acesso a qualquer nível de es
tudo, tanto nas zonas urbanas quanto 
nas rurais;

. transformação nos currículos dos 
cursos de formação de professores no 
sentido de incorporar o tema da parti
cipação social da mulher, enfatizando 
a importância de sua luta contra a 
opressão sexual e de classe, visando ao 
questionamento dos padrões sócio-cul- 
turais para eliminar os preconceitos, as 
práticas baseadas na idéia de inferiori
dade ou superioridade de qualquer se
xo e as funções estereotipadas;

. inclusão da educação sexual no 
currículo do curso de 1? e 2? graus;

. fiscalização da publicidade veicu
lada pelos meios de comunicação de 
massa a fim de impedir a propagação 
massiva e indiscriminada de preconcei
tos contra mulher.
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ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS

Um programa contra a 
opressão das mulheres

No momento de disputa 
presidencial, quando o P T  de
verá se apresentar como uma 
alternativa política global, a 
necessidade de incorporar uma 
política em relação às mulhe
res significa não apenas incor
porar o feminismo como uma 
marca do partido, mas tam
bém ser capaz de se contrapor 
à investida que os governos 
burgueses têm desenvolvido 
com a política dos Conselhos 
da Mulher. «

Esse primeiro projeto de 
programa de governo, elabo
rado pela coordenação da 
Subsecretária Nacional de Mu
lheres do PT, é um ponto de 
partida importante na luta pa
ra que o P T  de fa to  integre no 
seu programa os aspectos cen
trais da política feminista e das 
reivindicações das mulheres.

Com as limitações naturais 
dessa primeira elaboração, já  
se procura apontar cinco eixos 
centrais a serem atacados, que 
estão na base da opressão e 
discriminação das mulheres e 
dos mecanismos de sua repro
dução: o trabalho doméstico, 
a posição das mulheres no 
mercado de trabalho, a violên
cia sexista, a questão da saúde 
e dos direitos reprodutivos, o 
sexismo na educação.

Reproduzimos, aqui, a pri
meira parte deste documento 
que completaremos na próxi
ma edição.

A luta pela libertação 
das mulheres é um 
componente funda

mental da luta de todos os 
oprimidos para construir uma 
nova sociedade.

O PT reconhece a discrimi
nação específica das mulheres. 
Entende que além das relações 
de classe, as mulheres estão 
submetidas às relações de 
opressão de sexo, que estabele
cem uma rígida divisão sexual 
do trabalho, de papéis sociais, 
que determinam e definem as 
atividades das pessoas, dese
jos, propósitos, sonhos, for
mas de relação, de acordo com 
seu sexo, dividem mulheres e 
homens nos seus respectivos 
papéis sexuais, hierarquiza- 
dos: de dominador e domina
do.

Estas relações, embora não 
sejam nem autônomas nem

idênticas às relações de classe, 
são interdependentes, e por se
rem mutuamente dependentes, 
se expressam em todas as esfe
ras: econômica, política, so
cial e ideológica. É por isso 
que a eliminação das discrimi
nações das mulheres não po
dem ser resolvidas apenas no 
combate ideológico, mas exi
gem o desenvolvimento de po
líticas específicas que ataquem 
diretamente as causas e mani
festações dessa opressão e dis
criminação.

Dentro da sociedade capita
lista, manter as mulheres opri
midas e subordinadas permite 
diminuir os custos com a re
produção da força de traba
lho, aumentar a exploração, 
rebaixando os salários da clas
se trabalhadora como um to
do; manter uma divisão e com
petição de interesse e privilé
gios no seio dos trabalhadores, 
assegurar um mecanismo es
sencial de assimilação da ideo
logia burguesa e patriarcal no 
seio dos oprimidos e aumentar 
a situação de desumanização, 
alienação dos trabalhadores, 
dificultando, assim, o desen
volvimento de sua consciência 
como classe dominada.

O movimento de mulheres e 
o feminismo trouxeram para a 
luta dos trabalhadores uma 
postura e um componente de 
rebeldia que questionam as re
lações de poder entre os sexos, 
ampliando o horizonte da luta 
anticapitalista. É a compreen
são da relação entre a domina
ção de classes e a dominação 
patriarcal.

Em todas as classes sociais, 
o “ status” da mulher é infe
rior ao do homem. Desde o 
início do seu processo de so
cialização a criança começa a 
aprender como “ natural” 
uma sociedade que se funda 
em padrões de autoritarismo, 
desigualdade e discriminação.
O peso e a importância de 
atuarmos desde já no combate 
à discriminação das mulheres 
se faz também pelo reconheci
mento de que mesmo nos paí
ses que passaram por um pro
cesso de transformação revo
lucionária permanece a discri
minação e opressão das mu
lheres, uma vez que permane
cem intocados valores e estru
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turas patriarcais que funda
mentam esta opressão.

As diretrizes gerais do pro
grama alternativo de governo 
do PT devem se pautar pelo 
compromisso de efetivar todas 
as medidas políticas necessá
rias para a superação da desi
gualdade político-jurídico- 
econômico-sociais da mulher 
brasileira, numa perspectiva 
de construção de uma nova so
ciedade. No âmbito de um go
verno democrático-popular é 
fundamental que lutemos des
de já por medidas que apon
tem para a construção de uma 
sociedade socialista democrá
tica e antidiscriminatória.

MERCADO DE 
TRABALHO

Um estudo das Nações Uni
das feito em 101 países na Dé
cada Mulher revelou que a 
mulher perfaz 2/3 do trabalho 
mundial e recebe apenas 1/3 
da massa salarial. De cada 100 
pessoas que exercem o poder 
uma é mulher, e de cada 100 
pessoas que possuem a riqueza 
uma é mulher. Isso nos mostra 
que a superexploração do tra
balho da mulher é um dos ele
mentos centrais da exploração 
capitalista e da concentração 
de renda. Uma reivindicação

de salário igual para trabalho 
igual, por exemplo, ganha nes
ta realidade uma importância 
muitas vezes ignorada pelas 
análises econômicas do ponto 
de vista dos trabalhadores.

A entrada e participação das 
mulheres no mercado de tra
balho é condicionada por sua 
situação de discriminação e 
pelo seu papel na família. Des
sa forma, o crescimento da 
participação feminina no mer
cado de trabalho, no Brasil, 
nas últimas décadas, que hoje 
chega a 37%, mantém as mu
lheres concentradas nas ativi
dades menos qualificadas, 
com o peso ainda grande nos 
setores tradicionalmente femi
ninos — embora seja bastante 
significativa a entrada de mu
lheres em alguns setores não 
tradicionais na indústria. No 
total de mulheres que se incor
poraram a PEA no período de 
1981-84, mais de 3/4 não tive
ram sua carteira assinada; 
73% das mulheres que traba
lham fora ganham até 2 salá
rios mínimos, enquanto para 
os homens a proporção é de 
53%. Mesmo nos setores de 
empregos públicos se mantêm 
os processos de discriminação: 
nas frentes de trabalho de 
emergência, por exemplo, 
criadas pelo governo federal 
no nordeste, em 1983, as mu

lheres tinham que trabalhar 
100 horas mensais para ter di
reito à mesma remuneração 
mínima pela qual os homens 
trabalhavam 60 horas men- 
sais.f*)

Entre as trabalhadoras ru
rais a não regulamentação das 
relações de trabalho, a extre
ma miséria das famílias, e a 
inexistência de serviços básicos 
nas áreas de educação, saúde, 
transporte etc. torna a carga 
de trabalho ainda mais pesa
da.

Propomos:
1. Rigorosa fiscalização, das 
empresas que empregam mu
lheres, garantindo a igualdade 
salarial entre homens e mulhe
res;
2. Proibição da discriminação: 
cor, teste de gravidez, sexo, es
tado civil para contratação; 
com rigorosa fiscalização e pu
nição dos infratores;
3. Proibição da discriminação 
de cor, sexo, estado civil nos 
anúncios de ofertas de empre
go;
4. Promover e incentivar cur
sos profissionalizantes para 
mulheres;
5. Garantia de que todos os 
cursos do SENAI e SENAC 
sejam abertos às mulheres;
6. Ampliação da licença-pater- 
nidade;
7. Trabalho de propaganda e 
de conscientização social no 
sentido da responsabilização 
masculina pela realização do 
trabalho doméstico.
8. Campanha Nacional de es
clarecimento à mulher sobre 
seus direitos, e incentivo a que 
ela procure a Justiça do Tra
balho para denúncia de discri
minação ou violência sofridas 
nos locais de trabalho. Assis
tência jurídica à mulher recla
mante;
9. Extensão efetiva dos direi
tos trabalhistas integrais às 
trabalhadoras domésticas e às 
trabalhadoras rurais;
10. Fiscalização da aplicação 
da lei que garante à mulher 
gestante estabilidade no em
prego, punindo aqueles que 
demitirem mulheres grávidas;
11. Fiscalização da aplicação 
da lei que garante à mulher 
gestante o direito de mudar de 
função, caso seja comprovada 
sua necessidade por atestado 
médico.

* Alguns dos dados citados na 
elaboração deste documento 
foram retirados de: Carmen 
Barroso e Tina Amado — “O
impacto da crise sobre a saúde 
das mulheres pobres” . O caso 
do Brasil.
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